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	Ministério da Fazenda

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS


TERMO DE REFERÊNCIA Nº 03/2013
1.
DO OBJETO

	1.1) DESCRIÇÃO DO OBJETO DA SOLUÇÃO DE TI

	1.1)
O objeto desta contratação de Solução de TI é Aquisição de 60 (sessenta) notebooks corporativos para a Superintendência de Seguros Privados, localizada no Rio de Janeiro e para suas Gerências de Fiscalização no estado de São Paulo, Rio Grande do Sul, Minas Gerais e seu Escritório de Representação do Gabinete no Distrito Federal.

Todos os notebooks deverão possuir o sistema operacional Microsoft Windows 7 professional OEM 64/32 bits em português (do Brasil) e sofwares aplicativos, assim como garantia de 36 (Trinta e seis) meses e a prestação de assistência técnica ON SITE pelo mesmo prazo, conforme especificações, condições e demais exigências, com vistas a atender as atribuições estratégicas e regimentais desta Autarquia, nos termos constantes neste Termo de Referência e seus anexos:

	1.2) - BENS QUE COMPÕE A SOLUÇÃO

	I - PLACA PRINCIPAL
II - CHIPSET MOBILE
III – CONTROLADORA DE VIDEO
IV - MEMÓRIA RAM
V - PROCESSADOR
VI - DISCO RÍGIDO
VII - UNIDADE DE MIDIA OPTICA: GRAVADOR DE DVD
VIII - TECLADO INTEGRADO
IX - DISPOSITIVO APONTADOR
X - MOUSE ADICIONAL
XI – TELA DE VÍDEO DO NOTEBOOK
XII - INTERFACES: PORTAS E CONECTIVIDADES
XIII - INTERFACE DE REDE WIRELESS
XIV - INTERFACE DE REDE

XV - MULTIMIDIA
XVI - ALIMENTAÇAO ELETRICA E BATERIAS
XVII - SEGURANÇA
XVIII - GABINETE E ACESSÓRIOS
XIX – SOFTWARES: SISTEMA OPERACIONAL Windows 7 Professional autêntico, 64/32 bits em português do Brasil E SOFTWARES APLICATIVOS: Software de Gravação para gravação/edição/autoria de CD-R/RW e DVD-R/RWs em português brasileiro;
XX – EMBALAGENS E CABOS
XXI - COMPATIBILIDADE
XXII - DOCUMENTAÇÃO E CERTIFICADOS
XXIII – GARANTIA E ASSISTÊNCIA TECNICA ONSITE, POR 36 MESES;
XXIX – DRIVERS E MANUAIS;

XXV – CRIAÇÃO E REPLICAÇÃO DE IMAGEM DE DISCO;


	1.3) DOS LOCAIS E QUANTITATIVOS DOS NOTEBOOKS

	Local de Entrega
	Endereço
	Quantidade de Notebooks

	Sede da SUSEP
	Rio de Janeiro – Av Presidente Vargas, 730 – Centro – Rio de janeiro – Cep: 20071-900

Tel. 3233-4159
	51

	GRFRS – Gerência Regional de Fiscalização do Rio Grande do Sul
	Rio Grande do Sul – Rua Coronel Genuíno, 421 – 11º andar – Porto Alegre – Cep: 90010-350.

Tel. (51) 3221-3513/3221-0779

Fax. (51) 3212-6712


	01

	GRFSP – Gerência Regional de Fiscalização de São Paulo
	São Paulo – Rua Formosa, 367 – 26º andar- Edifício CBI São Paulo – Cep: 01049-000.

Tel. (11) 3224-5000

Fax. (11) 3224-5005


	05

	GRFSP – Gerência Regional de Fiscalização do Distrito Federal
	Distrito Federal – Rua Formosa, 367 – 26º andar- Edifício CBI São Paulo – Cep: 01049-000.

Tel. (11) 3224-5000

Fax. (11) 3224-5005


	02

	GRFSP – Gerência Regional de Fiscalização de Minas Gerais

	Rua Piauí, 220 - 3º andar Santa Efigênia - Belo Horizonte - MG - Cep: 30150-320 Telefax: (31) 3241-4645 e (31) 3241-7892
	01

	TOTAL DE NOTEBOOKS
	60

	1.4) DEFINIÇÃO DA SOLUÇÃO

	CRITÉRIO
	ATENDIMENTO DA SOLUÇÃO

	É possível especificar o bem usando parâmetros Usuais de mercado?
	SIM

	É possível medir o desempenho da qualidade usando parâmetros usuais de mercado?
	SIM

	O objeto da contratação se estende necessariamente por mais de um ano?
	SIM

	O objeto da contratação é essencial para o negócio?

	SIM


2.
DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO


2.1) DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO


A SUSEP é o órgão responsável pelo controle e fiscalização dos mercados de seguro, previdência privada aberta, capitalização e resseguro. Autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda, criada pelo Decreto-lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, que também instituiu o Sistema Nacional de Seguros Privados, do qual fazem parte o Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, o IRB Brasil Resseguros S.A. - IRB Brasil Re, as sociedades autorizadas a operar em seguros privados e capitalização, as entidades de previdência privada aberta e os corretores habilitados.  Com a edição da Medida Provisória nº 1940-17, de 06.01.2000, o CNSP teve sua composição alterada.

MISSÃO

A missão é o propósito que justifica e legitima a existência da SUSEP, sendo apresentada a seguir:

" Atuar na regulação, supervisão, fiscalização e incentivo das atividades de seguros, previdência complementar aberta e capitalização, de forma ágil, eficiente, ética e transparente, protegendo os direitos dos consumidores e os interesses da sociedade em geral.”

ATRIBUIÇÕES DA SUSEP:
Fiscalizar a constituição, organização, funcionamento e operação das Sociedades Seguradoras, de Capitalização, Entidades de Previdência Privada Aberta e Resseguradoras, na qualidade de executora da política traçada pelo CNSP;


Em vista disso, verifica-se que, entre sua atribuições, a atividade de fiscalização é um fator de vital importância para a sociedade e para economia do país.  Adicionalmente, não devem ser esquecidos, também, as atividades de fiscalização e auditoria interna que de maneira diversa à outra são ávidas consumidoras de bens de tecnologia da informação.

As atividades de fiscalização nas Unidades de Fiscalização da SUSEP consomem quase que totalmente os quantitativos de equipamentos do tipo notebook disponíveis, sem levar em consideração a elevação do número de usuários fiscais admitidos para provimento vagas nesta área em virtude novas orientações estratégicas.


Importante lembrar que um dos objetivos estratégicos para o quadriênio 2011-2015 da SUSEP é PROVER FERRAMENTAS E TECNOLOGIAS VISANDO À MELHORIA DO DESEMPENHO INSTITUCIONAL.


Com efeito, constata-se o alinhamento com o PDTI na META 15 – aperfeiçoar a infra estrutura de TI para atender as demandas da organização, a META 19 – Ampliar acesso à rede SUSEP para usuários em serviço externo.  Por sua vez, não devemos nos esquecer de 1 (uma) ação que está associada à META 15 do PDTI: Renovar o parque computacional de acordo com a política de atualização de equipamentos.


Nesse sentido, entende-se a necessidade de aquisição de equipamentos tipo notebooks para os usuários de atividades de fiscalização no âmbito da SUSEP, assim como usuários de outras áreas, pontualmente, identificadas por exercerem atividades diferenciadas e necessitam, também, de equipamentos com melhores características, atualizados tecnologicamente e com cobertura integral de garantia e assistência técnica.

Ante todo o exposto, visando reforçar as justificativas acima destaca-se que, a necessidade da aquisição dos notebooks está prevista, conforme pode ser observado nos quadros abaixo extraído do Plano Diretor de Tecnologia da Informação – PDTI SUSEP, 

	Plano de Metas do PDTI SUSEP 2011-2015

	META
	Descrição da META
	Objetivos Estratégicos

	M15
	Aperfeiçoar a infraestrutura de TI para atender ás demandas da organização
	4. Prover ferramentas e tecnologias visando à melhoria do desempenho institucional

	M19
	Ampliar acesso à rede SUSEP para usuários em serviço externo
	4. Prover ferramentas e tecnologias visando à melhoria do desempenho institucional

	Plano de Ações do PDTI SUSEP 2011-2015

	AÇÃO
	Descrição da Ação

	META 15 - Aperfeiçoar a Infraestrutura de TI para atender as demandas da organização 


	A2
	Renovar o parque computacional de acordo com a política de atualização de equipamentos

	META 18 – Padronizar plataformas e arquiteturas tecnológicas


	A3
	Implementar padrão de plataformas e arquiteturas tecnológicas

	META 19 – Ampliar acesso à rede SUSEP para usuários em serviço externo


	A1
	Levantar necessidade de acesso e quantitativo de potencias usuários
	CGFIS

	Plano de Investimento e Custeio do PDTI SUSEP 2011-2015

	M15
	Renovação do parque computacional



Portanto, não restam dúvidas que a aquisição dos equipamentos tem o objetivo de suprir demandas da área de Fiscalização da Superintendência de Seguros Privados para serviços externos e substituir equipamentos obsoletos e sem garantia. 


2.2) DA MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO


A aquisição proposta pretendem suprir as necessidades da SUSEP, sede e Regionais, com um conjunto de bens de Tecnologia da Informação (hardwares) definidos no objeto deste Termo de Referência e cujas as especificações, condições e demais exigências estão estabelecidas ao longo deste documento, pois a parte do parque computacional, constituídos por notebooks, atualmente, revela equipamentos com período de garantia expirado e obsoletos com problemas de desempenho, desgastados pelo uso e em quantidade inferior à necessária para atender às demandas da área de fiscalização da SUSEP.


Além disso, outro aspecto importante a ser considerado é que, tais equipamentos substituirão imediatamente todos os equipamentos (notebooks) obsoletos, orientados para pequenos escritórios ou uso doméstico, por notebooks corporativos, implantando um novo ambiente computacional, definidos no escopo de seus projetos de informatização contemplados no PDTI (2011-2015) e materializando as diretrizes estratégicas de gestão de tecnologia da informação.


A modernização do parque tecnológico dos notebooks, justifica-se, também,  pelo crescente processo de informatização e a pequena disponibilidade de equipamentos corporativos para os servidores da área de fiscalização.  Assim sendo, tais equipamentos foram escolhidos por apresentarem características avançadas, tais como: capacidade de gerenciamento e manutenção remota, com dispositivos que garantem a segurança das informações e performance com foco principal para as demandas da área de fiscalização e trazer benefícios que influenciarão diretamente na produtividade nos trabalhos realizados por aquela área.

2.3) DA RELAÇÃO DEMANDA X NECESSIDADE
	Bens que compõem a Solução
	QUANTIDADE

	1) Aquisição de 60 (sessenta) notebooks corporativos completos, todos com sistema operacional Microsoft Windows 7 professional 64/32 bits em português (do Brasil) e sofwares aplicativos; incluindo garantia de 36 (Trinta e seis) meses, bem como a prestação de assistência técnica ON SITE pelo mesmo prazo, para uso no âmbito da Sede da Superintendência de Seguros Privados, localizada no Rio de Janeiro e, em suas Representações regionais no estado de São Paulo, Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Distrito Federal, conforme especificações, condições e demais exigências, com vistas a atender as atribuições estratégicas e regimentais desta Autarquia;
	60



2.4) DOS RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO

	Id
	RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS

	1
	1) expansão do parque computacional atualizado, com equipamentos em garantia e assistência técnica;

	2
	2) disponibilidade e expansão de recursos tecnológicos para os servidores da coordenação de fiscalização da Autarquia;

	3
	3) ganho de produtividade com a qualidade dos equipamentos e dos softwares disseminados;

	4
	4) modernização e ampliação da infraestrutura de TI;

	5
	5) manter afastada a possibilidade de interrupção de serviços;



2.5) DOS ELEMENTOS DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E DO PDTI COM OS QUAIS A CONTRATAÇÃO ESTÁ ALINHADA

Síntese dos Objetivos Estratégicos:



As Diretrizes Estratégicas da SUSEP foram construídas com foco na Missão, na Visão e nos Valores da direcionamento organizacional.  O Mapa Estratégico, que listou os temas e os objetivos a serem alcançados pela Autarquia.  Como produto, pretendeu-se implementar um modelo de gestão que visa alcançar resultados efetivos, alinhados tanto na GESPÚBLICA quanto no direcionamento organizacional.


Para atingir seu objetivo, a SUSEP, conforme os objetivos estratégicos a seguir relacionados:
“4.3 OBJETIVOS ESTRATÉGICOS

Os objetivos estratégicos da SUSEP impulsionam aonde se quer chegar e são eles:

1. Fortalecer a imagem da SUSEP

2. Aprimorar a supervisão e fomentar o desenvolvimento dos mercados

3. Reestruturar os processos institucionais

4. Prover ferramentas e tecnologias visando à melhoria do desempenho institucional

5. Rever as fontes de receita da SUSEP

6. Rever a política de desenvolvimento dos servidores”

Síntese do Plano Diretor de Tecnologia da Informação:


A SUSEP desenvolveu o Plano Diretor de Tecnologia da Informação – PDTI SUSEP 2011-2015 de acordo com as necessidades das unidades finalísticas e de gestão interna do órgão, visando atender aos dispositivos legais da Administração Pública Federal e estabelecer um instrumento de governança corporativa de Tecnologia de Informação, que a possibilite gerir necessidades de serviços e recursos e atingir suas metas e objetivos organizacionais.
A figura abaixo apresenta a relação entre o Planejamento Estratégico da organização e o PDTI:
	Plano de Metas do PDTI SUSEP 2011-2015

	META
	Descrição da META
	Objetivos Estratégicos

	M15
	Aperfeiçoar a infraestrutura de TI para atender ás demandas da organização
	4. Prover ferramentas e tecnologias visando à melhoria do desempenho institucional

	M19
	Ampliar acesso à rede SUSEP para usuários em serviço externo
	4. Prover ferramentas e tecnologias visando à melhoria do desempenho institucional

	Plano de Ações do PDTI SUSEP 2011-2015

	AÇÃO
	Descrição da Ação

	META 15 - Aperfeiçoar a Infraestrutura de TI para atender as demandas da organização 


	A2
	Renovar o parque computacional de acordo com a política de atualização de equipamentos

	META 18 – Padronizar plataformas e arquiteturas tecnológicas


	A3
	Implementar padrão de plataformas e arquiteturas tecnológicas

	META 19 – Ampliar acesso à rede SUSEP para usuários em serviço externo


	A1
	Levantar necessidade de acesso e quantitativo de potencias usuários
	CGFIS

	Plano de Investimento e Custeio do PDTI SUSEP 2011-2015

	M15
	Renovação do parque computacional



2.6) DOS FUNDAMENTOS LEGAIS DA CONTRATAÇÃO



A contratação de pessoa jurídica para execução da atividade relativa ao fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação definida no objeto deste Termo de Referência encontra amparo legal na os Acórdãos 1.547/2004 – Primeira Câmara e 2.471/2008 –TCU Plenário, item 9.2.1.

1) Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967 - estabelece diretrizes para a Reforma

Administrativa;

2) Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal,

institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;

3) Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 - dispõe sobre a contratação de serviços;

4) Decreto nº 3.555, de 8 de agosto de 2000 – regulamenta a modalidade de licitação denominada

pregão, para aquisição de bens e serviços comuns;

5) Decreto nº 3.931, de 19 de setembro de 2001 – regulamenta as contratações de serviços e a

aquisição de bens, quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços;

6). Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002;

7) Decreto no 5.450, de 31 de maio de 2005 – regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para

aquisição de bens e serviços comuns;

8) Portaria Normativa nº 05, de 14 de Julho de 2005 – institucionaliza os Padrões de

Interoperabilidade de Governo Eletrônico (e-PING);

9). Portaria nº 03, de 07 de Maio de 2007 - institucionaliza o Modelo de Acessibilidade em Governo

Eletrônico (e-MAG);

10) Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007 - Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e

simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas de

bens, serviços e obras, no âmbito da administração pública federal;

11) Decreto nº 7.174/2010, de 12 de maio de 2010 - Regulamenta a contratação de bens e serviços de informática e automação pela administração pública federal, direta ou indireta, pelas fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público e pelas demais organizações sob o controle direto ou indireto da União.

12) Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 04, de 12 de novembro de 2010.
13) Instrução Normativa nº 02/2008, de 30/04/2008, já devidamente atualizada pela de Instrução Normativa nº 03/2009, de 15 de outubro 2009 da SLTI/MPOG;
14) Lei nº 8.248/1991, art. 3º, § 3º;
15) Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
16) Portaria SLTI/MP nº 02, 16 de março de 2010,

2.7) DA JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA

1) INTRODUÇÃO


A elaboração do Termo de Referência é uma atividade que merece meticulosa atenção instituto que consolida todas as informações das etapas preparatórias do procedimento licitatório.  No entanto, antes de discorrermos sobre esta ultima atividade da fase final do Planejamento da Contratação, aprofundemos na expressão em análise “Estudos Técnicos Preliminares” e extraímos dele porque diversos normativos do presente e do passado o tornam crucial na etapa de planejamento da contratação.



A obrigatoriedade de se executar estudos técnicos preliminares está prevista na Lei 8.666/93, no art. 6º, inciso IX, a saber:

“art. 6º (...) IX – Projeto Básico -  conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto de licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos: (...)”


Tecidas as considerações anteriores, cabe frisar que, o planejamento, restringindo-se ao universo das contratações de bens e serviços de tecnologia da informação é uma obrigatoriedade e não uma faculdade, como se pode ver em diversos normativos, a saber: Decreto-Lei nº 200/67, art. 6º, inciso I, Decreto nº 2.271/97, art. 2 º Caput, o artigo 6º da lei 8.666/93 acima referido e a inovadora Instrução Normativa nº 04/2010 da SLTI/MPOG.  Assim, a palavra chave para esse importantíssimo aspecto da etapa de construção de um procedimento licitatório é o planejamento.

2) DO LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES ADERENTES AOS REQUISITOS: SOLUÇÕES EXISTENTES NO MERCADO

 Com o objetivo de facilitar a especificação de requisitos, foi feito um primeiro levantamento de soluções no intento de identificar outros órgãos que tenham demandas semelhantes e que podem já ter soluções de interesse.  Assim, identificou-se que a adoção deste modelo de contratação tem sido realizada por órgãos federais conforme demonstrado no quadro abaixo.
	ÓRGÃO
	SOLUÇÃO

	1) Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul  PROCESSO N. º 23419.001305.2012-74, a abertura de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 48/2012 do tipo MENOR REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE DESKTOPS (PADRÃO E AVANÇADO) E NOTEBOOKS PARA O IFRS – REITORIA E DEMAIS CÂMPUS (SRP)

	A presente licitação tem por objeto o registro de preços para futura aquisição de Desktops (Padrão e Avançado) e Notebooks para o IFRS – Reitoria e demais Campus , conforme especificações e quantidades disponíveis neste Termo de Referência.

	2) Ministério da Justiça

Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 020/2012
	Registro de preço para posterior aquisição de 300 (trezentas) estações de trabalho básicas com condicionais RoHs e Sistema Operacional, bem como Office Professional, 50 (cinquenta) estações de trabalho avançadas com condicionais RoHs e Sistema Operacional, bem como Office Professional e 30 (trinta) Notebooks padrão com condicionais RoHs e Sistema Operacional, bem como Office Professional e a garantia de 36 (trinta e seis) meses com SLA de 8*5*NBD, a partir do término da garantia legal, contada da emissão de Termo de Recebimento Definitivo, nos termos constantes neste edital e seus anexos.

	3) MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL

DEPARTAMENTO DE GESTÃO INTERNA EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO – SRP No 34/2012

PROCESSO Nº 59000.001006/2012-99


	Objeto: Registro de Preços para eventual Aquisição de Equipamentos de Informática, com serviço de suporte e manutenção, conforme detalhamento e especificações constantes dos Anexos do presente Termo, nas seguintes quantidades:

	4) SENADO FEDERAL
 COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 054/2013 
E D I T A L 
(Processo nº 023.140/12-7)

	 contratação de empresa para o fornecimento de microcomputadores do tipo notebook, incluindo garantia e assistência técnica por meio de manutenção corretiva com fornecimento de peças novas e originais, para o Senado Federal, de acordo com os termos e especificações deste edital e seus anexos.

	5) Ministério da Fazenda

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional Coordenação-Geral de Administração Divisão de Licitações e Contratos
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO RP Nº 16/2012 do tipo Menor Preço Global


	 O objeto deste Pregão é o Registro de Preços para futura aquisição de 500 (quinhentos) notebooks

para ampliação e renovação do Parque Tecnológico da PGFN, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.



Levando-se em consideração a multiplicidade de atividades das Unidades da Susep e a importância que o notebook tem como ferramenta essencial na área corporativa, resta claro para a equipe de planejamento da contratação, a necessidade de disponibilizar aos funcionários da Autarquia, um bem de TI adequado ao cumprimento das atribuições .

Assim sendo, a solução a ser adotada, após análise das vantagens e desvantagens apresentadas por cada opção, bem como do custo envolvido em cada um dos cenários, a área requisitante entendeu que, em termos de economicidade e melhor aproveitamento dos recursos, além de promover maior segurança às informações relativas às atividades da SUSEP, a melhor oportunidade dar-se-á na aquisição em definitivo dos NOTEBOOKS.

Tabela 1) análise das vantagens e desvantagens

	Solução
	Vantagens
	Desvantagens



	Adquirir equipamentos próprios
	· Impacto na rubrica orçamentária investimento, o que afeta positivamente na cadeia produtiva da economia. 

· Equipamentos ficam em posse definitiva da Susep, não sendo possível os acessos às informações por estranhos.

· Não a necessidade de aquisição de peças e componentes de reposição durante o período de assistência técnica contratual.

· Não a contratação de serviço de assistência técnica externa ou delegação de  responsabilidade pela manutenção dos equipamentos aos servidores do suporte técnico.

	Demanda Processo licitatório de acordo com a Instrução Normativa 04/2010.



	Contratação de empresa especializada em aluguel de equipamentos
	
	· Impacto na rubrica orçamentária “custeio”, 

· Expõe a Administração Pública à contratação de empresa que pode não ser totalmente idônea para prestação dos serviços

· A má gestão do CONTRATADO pode implicar em descontentamento, perda, prejuízo e até mesmo um descontrole das atividades envolventes.

· Surgimento de relação de dependência em relação à prestadora, idéia abominada pelo TCU.

· Custo elevado




Adicionalmente, a aquisição promoverá uma atualização tecnológica dos equipamentos e a expansão do parque computacional.  Com relação ao alinhamento estratégico da SUSEP, a aquisição norteia-se pelos objetivos estratégicos preconizados no PDTI-SUSEP.  Faz-se ainda, imbuir no movimento de evolução do modelo de TIC da SLTI e alinhando-se às melhores práticas de governança de TI ao adotar critérios, métricas e controles mais rigorosos de mensuração dos serviços prestados.

Merece destacar ainda, o entendimento que o Tribunal de Contas tem, no que concerne a aquisição de novos equipamento. 
“Acórdão TCU n. 2400/2006 – Plenário

...

2.9.2.4 .... do ponto de vista técnico, o fato de existir garantia para os equipamentos que sofrerem atualização nos mesmos níveis que os prestados a equipamentos novos não garante vantagem técnica ao upgrade. Pelo contrário, não se pode esperar que um servidor em gabinete desmontado e remontado em um rack com substituição de quase todos os componentes (ver listagem dos componentes que serão substituídos à fl. 70 do anexo 2), com a permanência de alguns componentes antigos, possa ter menor probabilidade de falha que um equipamento novo que, dependendo do fornecedor, pode ser montado e testado em fábrica. A garantia não diminui o risco de falha e necessidade de substituição de componentes (mais provável no caso do upgrade do que no caso de aquisição de novos servidores), caso em que os equipamentos, mesmo que por pouco tempo, permaneceriam indisponíveis.” 
3.
DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TI

	3.1) O objeto desta contratação de Solução de TI é Aquisição de 60 (sessenta) notebooks corporativos para a Superintendência de Seguros Privados, localizada no Rio de Janeiro e para suas Gerências de Fiscalização no estado de São Paulo, Rio Grande do Sul, Minas Gerais e seu Escritório de Representação do Gabinete no Distrito Federal.

Todos os notebooks deverão possuir o sistema operacional Microsoft Windows 7 professional OEM 64/32 bits em português (do Brasil) e sofwares aplicativos, assim como garantia de 36 (Trinta e seis) meses e a prestação de assistência técnica ON SITE pelo mesmo prazo, conforme especificações, condições e demais exigências, com vistas a atender as atribuições estratégicas e regimentais desta Autarquia, nos termos constantes neste Termo de Referência e seus anexos:


	3.2) - BENS QUE COMPÕE A SOLUÇÃO

	I - PLACA PRINCIPAL
II - CHIPSET MOBILE
III – CONTROLADORA DE VIDEO
IV - MEMÓRIA RAM
V - PROCESSADOR
VI - DISCO RÍGIDO
VII - UNIDADE DE MIDIA OPTICA: GRAVADOR DE DVD
VIII - TECLADO INTEGRADO
IX - DISPOSITIVO APONTADOR
X - MOUSE ADICIONAL
XI – TELA DE VÍDEO DO NOTEBOOK
XII - INTERFACES: PORTAS E CONECTIVIDADES
XIII - INTERFACE DE REDE WIRELESS
XIV - INTERFACE DE REDE

XV - MULTIMIDIA
XVI - ALIMENTAÇAO ELETRICA E BATERIAS
XVII - SEGURANÇA
XVIII - GABINETE E ACESSÓRIOS
XIX – SOFTWARES: SISTEMA OPERACIONAL Windows 7 Professional autêntico, 64/32 bits em português do Brasil E SOFTWARES APLICATIVOS: Software de Gravação para gravação/edição/autoria de CD-R/RW e DVD-R/RWs em português brasileiro;
XX – EMBALAGENS E CABOS
XXI - COMPATIBILIDADE
XXII - DOCUMENTAÇÃO E CERTIFICADOS
XXIII – GARANTIA E ASSISTÊNCIA TECNICA ONSITE, POR 36 MESES;

XXIX – DRIVERS E MANAUAIS;

XXV – CRIAÇÃO E REPLICAÇÃO DE IMAGEM DE DISCO;

	3.3) DOS LOCAIS E QUANTITATIVOS DOS NOTEBOOKS

	Local de Entrega
	Endereço
	Quantidade de Notebooks

	Sede da SUSEP
	Rio de Janeiro – Av Presidente Vargas, 730 – Centro – Rio de janeiro – Cep: 20071-900

Tel. 3233-4159
	51

	GRFRS – Gerência Regional de Fiscalização do Rio Grande do Sul
	Rio Grande do Sul – Rua Coronel Genuíno, 421 – 11º andar – Porto Alegre – Cep: 90010-350.

Tel. (51) 3221-3513/3221-0779

Fax. (51) 3212-6712


	01

	GRFSP – Gerência Regional de Fiscalização de São Paulo
	São Paulo – Rua Formosa, 367 – 26º andar- Edifício CBI São Paulo – Cep: 01049-000.

Tel. (11) 3224-5000

Fax. (11) 3224-5005


	05

	GRFSP – Gerência Regional de Fiscalização do Distrito Federal
	Distrito Federal – Rua Formosa, 367 – 26º andar- Edifício CBI São Paulo – Cep: 01049-000.

Tel. (11) 3224-5000

Fax. (11) 3224-5005


	02

	GRFSP – Gerência Regional de Fiscalização de Minas Gerais

	Rua Piauí, 220 - 3º andar Santa Efigênia - Belo Horizonte - MG - Cep: 30150-320 Telefax: (31) 3241-4645 e (31) 3241-7892


	01

	TOTAL DE NOTEBOOKS
	60

	3.4) DEFINIÇÃO DA SOLUÇÃO

	CRITÉRIO
	ATENDIMENTO DA SOLUÇÃO

	É possível especificar o bem usando parâmetros Usuais de mercado?


	SIM

	É possível medir o desempenho da qualidade usando parâmetros usuais de mercado?


	SIM

	O objeto da contratação se estende necessariamente por mais de um ano?
	SIM

	O objeto da contratação é essencial para o negócio?

	SIM


4.
DOS REQUISITOS GERAIS E TÉCNICOS DA SOLUÇÃO DE TI


4.1) CONSIDERAÇÕES GERAIS


Cumpre-nos, preliminarmente, tecer algumas considerações a respeito do item “Requisitos da Contratação” que, de acordo com o que disciplina a Instrução Normativa nº 04 de 12 de novembro de 2010, em seu art. 2º, inciso X, estabelece que:  “Requisitos: conjunto de especificações necessárias para definir a Solução de Tecnologia da Informação a ser contratada”.  O tema do presente item encontra-se amparado, também, no texto de direito administrativo, mais especificamente, na Lei 8.666/93, art. 6º, inciso IX, letra d combinado com o art. 3º, § 1º, inciso I.



A relevância do item (especificação do objeto) reside no fato do quão é importante para a Administração adquirir o objeto (produto ou serviço) que melhor atenda suas necessidades, conforme o emprego pormenorizado de especificações pertinentes, claras e objetivas.  Assim dizendo, fica claro que se o objeto (produto ou serviço), apresentar, em toda sua dimensão, deficiências, insuficiências e/ou omissões conduzirá, fatalmente, à concepção de um Termo de Referência desvalorado levando insatisfação quando não à ruína o procedimento licitatório.



Entendemos ser importante discorrermos sobre item, a fim de que não se promovam, porventura, falhas em algumas das fases internas do procedimento licitatório ou situações desastrosas na fase de execução do objeto em virtude de patologias derivadas de especificações mal confeccionadas, superficiais ou genéricas que, indubitavelmente, emperrarão o processo de aquisição, ou na pior das hipóteses levarão à anulação do procedimento licitatório.



Nesse contexto, a Equipe de planejamento da Contratação está em sintonia com a legislação vigente necessária para subsidiar a elaboração do Termo de Referência para contratação de Serviços de Tecnologia da Informação, assim como resgatarmos a importância que este instrumento tem dentro da etapa preparatória interna dos procedimentos licitatórios 

Acórdão 1553/2008 Plenário
Atente para as especificações técnicas sugeridas pelas unidades demandantes, de modo a realizar confrontações com os produtos existentes no mercado, de forma a evitar que sejam elas responsáveis por, via indireta, indicar bens de marcas ou características sem similaridade, com direcionamento indevido da licitação para produto ou fornecedor especifico.

Acórdão 6349/2009 Segunda Câmara (Sumário)

A ausência de detalhamento de itens da licitação, com nível de precisão adequado e suficiente para bem caracterizar o serviço que se pretende contratar, afronta, de forma clara, os artigos 6º, inciso IX, e 7º, § 2º, da Lei no 8.666, de 21/6/1993.

Acórdão 168/2009 Plenário

Observe, quanto a descrição do objeto licitado, de modo a se identificar, por exemplo, o bem de informática a ser adquirido de maneira sucinta, precisa, suficiente e clara, relacionando apenas os elementos técnicos mínimos para a sua adequada constituição, o disposto no art. 15, § 7°, inciso I, da Lei n° 8.666/1993, assim como o disposto no art. 9°, inciso I, do Decreto n° 5.450/2005.

A importância da definição correta do objeto mereceu do TCU a Súmula nº 177, assim redigida:

"A definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra indispensável da competição, até mesmo como pressuposto da igualdade entre os licitantes, do qual é subsidiário o princípio da publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concorrentes potenciais das condições básicas da licitação, constituindo, na hipótese particular da licitação para compra, a quantidade demandada uma das especificações mínimas e essenciais à definição do objeto do pregão."
Decisão 1487/2002 

Grupo I / Classe VII / Plenário

8.2) (...) nos procedimentos licitatórios, o preceito legal de descrever o bem a ser adquirido segundo suas características intrínsecas, determinando a variação aceitável de tamanho, peso, dimensões ou outras especificações, sendo vedada a indicação de marca, propiciando a participação de produtos com características similares, a fim de que ocorra maior competitividade, consoante o disposto nos artigos 7º, § 5º e 15, § 7º, inciso I, da Lei 8.666/93;


4.2) REQUISITOS GERAIS DA SOLUÇÃO TI


1) REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE


Em atendimento às determinações da IN nº 01 SLTI\MP de 2010 foram aplicados às especificações técnicas dos equipamentos, objeto deste certame, critérios de sustentabilidade ambiental podendo ser substituído por atestado equivalente emitido por instituição credenciada pelo INMETRO.


O não emprego, na distribuição dos equipamentos ofertados à administração em razão deste certame, de substâncias perigosas como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs) em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances)

2) REQUISITOS DE SEGURANÇA


Os recursos de TI do CONTRATADO não poderão ser utilizados pela CONTRATANTE, seus empregados ou prepostos para realização de atividades alheias aos serviços previstos ou englobados nesta contratação, exceto quando autorizado pela CONTRATANTE.

O CONTRATADO deverá manter sob sigilo todas as informações que vier a tomar conhecimento por força da contratação, abstendo-se de divulgá-las.

O CONTRATADO deverá respeitar as normas de segurança estabelecidas pela CONTRATANTE durante a realização de atividades relacionadas à contratação.

 Os equipamentos (NOTEBOOKS) deverão possuir certificação emitida por órgão credenciado pelo INMETRO ou similar internacional, que comprove que o equipamento está em conformidade com a norma IEC 60950, para segurança do usuário contra incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos. 


3) REQUISITOS DE LEGALIDADE


A contratação da Solução de TI está balizada pelos seguintes dispositivos legais:

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;  Instrução Normativa nº 04/2010, de 19 de maio de 2010 da SLTI/MPOG;  na Instrução Normativa nº 02/2008, de 30/04/2008, já devidamente atualizada pela de Instrução Normativa nº 03/2009, de 15 de outubro 2009 da SLTI/MPOG;  Decreto nº 3.555, de 8 de agosto de 2000;  Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002;  Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005;  Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei nº 8.248/1991, art. 3º, § 3º;  Portaria SLTI/MP nº 02, 16 de março de 2010,  Decreto 7.174, de 12 de maio de 2010; 

4) REQUISITOS SOCIAIS, AMBIENTAIS E CULTURAIS


Os manuais dos equipamentos disponibilizados deverão ser escritos no idioma português.

O equipamento em pleno funcionamento, inclusive com a unidade leitora de mídia ótica em atividade, deve observar a norma NBR 10152, quanto à emissão de ruído ambiente em Escritórios de atividades diversas, conforme laudo técnico gerado por entidade especializada, que deverá acompanhar a proposta.

O equipamento deverá vir acondicionado em embalagem individual adequada, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e a armazenagem.

5) REQUISITOS DE COMPATIBILIDADE


O equipamento ofertado deverá constar no Microsoft Windows Catalog. A comprovação da compatibilidade será efetuada pela apresentação do documento Hardware Compatibility Test Report emitido especificamente para o modelo ofertado;


O equipamento deverá possuir certificado de homologação comprovando a compatibilidade do mesmo com, pelo menos, uma distribuição de Linux. A comprovação da compatibilidade será efetuada pela apresentação de documento emitido especificamente para o modelo ofertado;

4.3) DOS REQUISITOS TÉCNICOS (ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA) DA SOLUÇÃO TI


4.3.1) INTRODUÇÃO


A formação da especificação técnica do objeto, não foi uma casual transcrição para o Termo de Referência das especificações técnicas de folders explicativos existentes nos sites dos fabricantes encontrados na rede mundial de computadores (internet).  Muito mais do que isso, a formação, utilizou-se de informações norteadas e extraídas do Portal de Tecnologia da informação e Comunicação (TIC) da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), conforme preconiza a PORTARIA da SLTI/MP Nº 2, DE 16 DE MARÇO DE 2010, assim como dos manuais técnicos de NOTEBOOKS e notebooks dos fabricantes de equipamentos e também, conforme o disposto no inciso I, §1º do art. 3º da Lei 8.666/93, inciso II do art. 3º da Lei 10.520/2002, bem como o disposto no inciso I do art. 9º e § 2º do Decreto 5.450/2005.


Ademais, ainda é de se observar que, as especificações técnicas do objeto acima são elementos mínimos para o fornecimento dos equipamentos pelos Licitantes, admitindo-se a cotação de equipamentos com características superiores às pretendias pela administração. 

4.3.2) NOTEBOOK
	I - PLACA PRINCIPAL

	· A Placa Principal do Notebook deverá possuir os seguintes requisitos obrigatórios:

1.1) Suporte a processadores da geração multicore (dois ou mais núcleos) com litografia de, no máximo, até 32 (trinta e dois) nanômetros;

1.2) Suporte a tecnologia de processadores móveis, isto é, processadores desenvolvidos, exclusivamente, para uso em notebooks;

1.3) Suporte a memórias SO-DIMM (Small Out-line Dual In-line Memory Module) DDR3 SDRAM 1600 Mhz - PC3 12800(nome comercial do módulo) Dual Channel;

1.4) A placa-mãe deve ser compatível com o processador exigido, ou seja, suportar processadores de Tecnologia de fabricação (litografia) até 32nm;

1.5) Quantidade de Soquetes de Memória RAM: 2(dois) soquetes SODIMM (Small Outline Dual In-line Memory Module) DDR3 SDRAM, com capacidade de suportar até 8(oito) GB de memória SODIMM DDR3-SDRAM 12800 NON-ECC unbuffered;

1.6) Vídeo: Subsistema de gráficos integrado (Vídeo Onboard) compatível com o processador exigido;

1.7) Interface de Rede: compatível com os padrões de redes(Ethernet/Fast Ethernet, Subsistema de LAN 10/100/1000) e rede Giga Ethernet 1000Mbits/s usando o dispositivo (Chipset integrado) para o padrão LAN Gigabit10/100/1000Mbits, autosense, full-duplex, plug and play, com conector RJ45, integrado na placa-mãe, incluindo-se, ainda, as seguintes características:

1.7.1) possuir LED para indicação de atividade de rede;
1.7.2) a interface de rede deverá suportar ativação remota do notebook pela rede (suporte WAKE UP ON LAN);
1.8) Áudio: Subsistema de áudio de com saídas de áudio analógicas;

1.9) A placa-mãe deverá possuir chip de segurança e criptografia de acesso, padrão TPM(Trusted Plataform Module) versão 1.2 ou superior integrado ao equipamento, não sendo aceito qualquer tipo de adaptador aclopado ao equipamento, devendo já estar incluso todo software necessário a sua integração com o sistema de logon do Windows.

1.10) implementação dos padrões IEEE 802.2, 802.3, assim como gerenciamento por protocolo SNMP;
1.11) O BIOS do equipamento deverá suportar:

1.11.1) tecnologia de economia de energia (ACPI 3.0);

1.11.2) padrão plug and play e com terceiro milênio;

1.11.3) configuração da ordem de dispositivos usados na inicialização do notebook (boot) e SETUP com a possibilidade de opção de linguagem para português do Brasil;

1.11.4) atualização remota por meio de software de gerenciamento;

1.11.5) ROM tipo flash;

1.11.6) Boot remoto via PXE (Preboot Execution Environment);

1.11.7) a possibilidade de controlar a habilitação/desabilitação das portas USB;

1.11.8) a função de registro do número de série do notebook;

1.11.9) Possuir recurso de senha para power-on / senha do disco rígido / senha para administrador;

1.11.10) a função que possibilite a inserção de código de identificação do equipamento (número de registro patrimonial) em campo editável, com extensão, de no mínimo 8 (oito) dígitos, sendo que tais informações sejam capturáveis por software de gerenciamento;



	II - CHIPSET MOBILE

	· O Chipset mobile deverá possuir os seguintes requisitos obrigatórios :
2.1) O Chipset Mobile da placa-mãe dos equipamentos deverão ser totalmente compatíveis com o processador exigido neste termo de referência, a fim de permitir o uso de todos os recursos avançados de segurança, desempenho e processadores com tecnologia de fabricação de até 32 (trinta e dois) nanômetros;

2.2) O Chipset mobile suas características principais e seus recursos disponíveis deverão ser destinados ao mercado corporativo de notebooks (business chipset),. segmento – Corporate e categoria - performance;
2.3) Suporte para memórias Dual Channel (canal duplo) DDR3-1600 ou superior;

2.4) Suporte para múltiplos monitores de no mínimo:2 (dois) ou mais (displays);

2.5) Capacidade de suportar até 16 GB de memória DDR3;

2.6) Capacidade de suportar canais 2 (duas) portas Serial ATA III (Serial ATA 6,0 Gb/s) e 4 (quatro) portas Serial ATA II (Serial ATA 3,0 Gb/s);

2.7) Suporte ao padrão LAN Gigabit10/100/1000Mbits;

2.8) Possuir suporte nativo para o controlador USB 3.0 integrado, capaz de suportar 4 (quatro) Portas USB 3.0 e 10 (dez) Portas USB 2.0;
2.9) deverá possuir compatibilidade com a tecnologia DirectX 11 ou superior;
2.10) Possuir suporte nativo para a tecnologia de Virtualização e recurso de segurança de hardware e segurança baseadas no processador;
2.10) Possuir suporte a tecnologia que abrange recursos de segurança e gerenciamento remoto conjugando os hardwares (CPU+Motherboard+chipset+adaptador de rede) ou similar;


	III – CONTROLADORA DE VIDEO

	·  A Controladora de Video Integrada deverá possuir os seguintes requisitos obrigatórios :
3.1) Interface controladora gráfica integrada ao processador com suporte à memória compartilhada com o Sistema operacional  e capacidade para controlar, no mínimo, 02 (dois) monitores simultaneamente e permitir a extensão da área de trabalho;

3.2) deverá possuir compatibilidade com a tecnologia DirectX 11 ou superior;
3.3) deverá possuir compatibilidade com a tecnologia  Shader Model , OpenCL e OpenGL 4.2 ou superior;



	IV - MEMÓRIA RAM

	· O Memória RAM deverá possuir os seguintes requisitos obrigatórios :
4.1) As memórias Deverão ser do Tipo SODIMM - PC3 12800 (nome comercial do módulo) - DDR3-1600 SDRAM ou frequência superior em modo dual channel(canal duplo), sem correção de erro (non-ECC), não registrada (non-Registered), sem armazenamento intermediário (Unbuffered) totalizando 8 (oito) GB (Gigabytes);

4.2) Capacidade de cada módulo: 4 (quatro) GB(Gigabytes);

4.3) Os módulos de memórias devem ser apresentados sob forma de pares idênticos em modo Dual Channel (duplo canal);



	V - PROCESSADOR

	· O Processador deverá possuir os seguintes requisitos obrigatórios :
5.1) Tecnologia para equipamentos portáteis, isto é, processadores desenvolvidos, exclusivamente, para uso em notebooks, vedado o emprego de processadores para desktops;

5.2) Processador padrão x86 compatível com o conjunto de instruções 64 bits;

5.3) Número de núcleos do modelo do processador:  2 (dois) ou mais núcleos reais, não emulados;
5.4) apresentar o valor de Velocidade Máxima de Operação do Processador  na frequência (clock) de, no mínimo: 3,3 (três virgula três) GHz;

5.5) Memória cachê Total com valor igual ou superior a 3,6MB(megabytes);

5.6) TDP – Thermal design Power com valor máximo de: 35W;
5.7) Tecnologia de Fabricação (litografia), obrigatoriamente de, no máximo: 32nm (trinta e dois nanômetros);

5.7.1) Não serão aceitos processadores cujo tecnologia de fabricação tenha sido descontinuado;
5.8) Controlador de Memória integrado do sistema somente para memórias DDR3;

5.9) Recurso de segurança de hardware baseada no processador;
5.10) Instruções mínimas suportadas: MMX instructions, SSE / Streaming SIMD Extensions, SSE2 / Streaming SIMD Extensions 2, SSE3 / Streaming SIMD Extensions 3, SSSE3 / Supplemental Streaming SIMD Extensions 3, AVX / Advanced Vector Extensions, F16C / 16-bit Floating-Point conversion instructions;
5.11) Controle automático do nível de desempenho do processador, ajustando dinamicamente a frequência de acordo com a necessidade da atividade corrente, para economia de energia;

5.12) Suporte ao conjunto de instruções AES (Advanced Encryption Standard); e

5.13) Não serão admitidos configurações e ajuste que impliquem no funcionamento do equipamento fora as condições normais recomendadas pelo fabricante do equipamento. alterações de frequência de clock (overclock), características de disco ou de memória, e drivers não recomendados pelo fabricante do equipamento;


	VI - DISCO RÍGIDO

	· O Disco Rigido deverá possuir os seguintes requisitos obrigatórios :
6.1) Capacidade de armazenamento: 500GB (Quinhentos) Gigabytes ou superior;
6.2) Interface Serial ATA 3,0 Gb/s ou superior;
6.3) Suporte à tecnologia NCQ (Native Comand Queuing);

6.4) Suporte à tecnologia SMART II ( Self Monitoring Analysis and Reporting Tecnology) ou superior;

6.5) Velocidade de rotação em (RPM – rotações por minuto) de, no MÍNIMO: 7200 RPM ou superior;

6.6) Tamanho do cache buffer de, no MÍNIMO: 8 (oito) MB, conforme especificado pelo fabricante para o modelo apresentado;
6.7) Deverá ser fornecido, instalado ou disponibilizado na internet software do próprio fabricante ou de terceiros ou homologado para o mesmo, que possibilite apagar de forma definitiva e irrecuperável todos os dados armazenados no disco rígido, permitindo o descarte seguro de seus equipamentos ou para troca de disco rígido defeituoso, quando for  possível a recuperação dos dados;


	VII - UNIDADE DE MIDIA OPTICA: GRAVADOR DE DVD

	· Gravador de DVD deverá possuir os seguintes requisitos obrigatórios :
7.1) Tipo de Unidade: unidade interna de Gravador DVD±RW ( Single e Dual Layer – DL ) interna padrão Serial ATA ou superior com software compatível com os padrões de Mídias suportadas: DVD-ROM, DVD-RW, DVD-R (gravação de 8x), DVD+RW, DVD+R (gravação de 8x), DVD-RAM, CD-ROM, CD-R, CD-RW;

7.2) Tipo de Acionamento da bandeja: Bandeja motorizada;

7.3) Luz indicadora de leitura e botão de ejeção na parte frontal da unidade;
7.4) Tipo de Unidade: unidade óptica interna de Gravador de DVD (single layer e dual layer) e CD padrão Serial ATA.  A unidade deve oferecer proteção contra erros de buffer underrun;
7.5) Deve possuir mecanismo na parte frontal da unidade que possibilite a ejeção de emergência em caso de travamento de mídia ótica na unidade.


	VIII - TECLADO INTEGRADO

	· O Teclado Integrado deverá possuir os seguintes requisitos obrigatórios :
8.1) teclado de tamanho integral tipo QWERTY, padrão ABNT2 com número mínimo de 87 (oitenta e sete) teclas e suporte a toda acentuação da língua português, inclusive contendo as teclas (Windows key + teclas “Ç” e “/” );

8.2) Teclas de função: brilho, projetar a tela em monitor externo;

8.3) Teclas de acessos a controle de luminosidade e economia de energia;



	IX - DISPOSITIVO APONTADOR

	· O Dispositivo Apontador deverá possuir os seguintes requisitos obrigatórios :
9.1) Dispositivo Apontador duplo avançado, Tipo “Touchpad”, integrado chassi do equipamento, com duas teclas integrados e uma área para a função “scroll”;



	X - MOUSE ADICIONAL

	· O Mouse Adicional deverá possuir os seguintes requisitos obrigatórios :
10.1) Mouse óptico com conector USB compatível com Windows SEVEN;

10.2) Sem esfera, com deslizamento através de sensor ótico;
10.3) Com resolução mínima de 800 (oitocentos) DPI ou resolução superior;

10.4) Três botões, sendo um tipo roda (wheel button), para rolagem de tela;

10.5) Cada equipamento deverá vir acompanhado de respectivo mouse pad;
10.6) O material do mouse pad não deve prejudicar, em função da(s) core(s)/material(ais), o correto funcionamento do mouse óptico.  Não serão permitidas propagandas ou imagens no mouse pad, com exceção da apresentação da logomarca do CONTRATANTE ou da logomarca da SUSEP;
10.7) Não poderão ser usados dispositivos de conversão de conexão;


	XI – TELA DE VÍDEO DO NOTEBOOK

	· A Tela de Vídeo Integrado deverá possuir os seguintes requisitos obrigatórios :
11.1) Tela plana anti-reflexiva padrão WXGA+ com resolução de 1366 X 768, matriz TFT colorido e tamanho igual a 14 polegadas;

11.2) Possibilidade de regulagem de ângulo da tela em relação ao restante do equipamento;

11.3) Apresentar recurso de câmera de vídeo integrada ao chassi da tela do equipamento com resolução compatível com o padrão HD 720p ou superior;
ou superior de no mínimo 2 (dois) MEGApixels ou superior;
11.4) Controladora Gráfica capaz de dar suporte a uso de monitor externo;

11.5) Economia de energia: EPA Energy Star ou similar INMETRO;



	XII - INTERFACES: PORTAS E CONECTIVIDADES

	· Portas e Conectividas deverão possuir os seguintes requisitos obrigatórios :
12.1) Componentes mínimos do Painel frontal, Painel traseiro, lados direito e esquerdo do notebook:

12.2) 1 (um) PC Card ExpressCard 54/34 slot;

12.3) 1 (uma) Porta VGA para Monitor Externo;

12.4) 1 (uma) Saída para microfone externo;
12.5) 1 (uma) Saída para fones de ouvido / Saídas de linha;
12.6) 1 (um) Conector DC-IN para adaptador de força AC;
12.7) 1 (um) Conector RJ-45 (NIC);
12.8) 1 (uma) Porta USB 3.0;
12.9) 2 (duas) Portas USB 2.0; pelo menos 1 (uma) interface padrão eSATA ou USB 2.0, podendo ser compartilhada (tipo combo);

12.10) 1 (uma) baia para unidade de mídia óptica: Gravador de DVD;
12.11) possuir 1 (um) conector VGA e 1(um) conector digital (que pode ser do tipo DVI ou do tipo DisplayPort).  Sendo que:

1) Caso a saída digital seja do tipo Displayport, o cabo adaptador deverá ser entregue com o equipamento;
2) Caso a saída digital seja do tipo DVI, o cabo adaptador, também deverá ser fornecido com o equipamento;


	XIII - INTERFACE DE REDE WIRELESS

	· A Interface de Wireless deverá possuir os seguintes requisitos obrigatórios :
13.1) Suporte para comunicação sem fios: Interface de comunicação wireless integrada à placa principal que suporte os padrões 802.11 a ou b, 802.11 g e 802.11 n;

13.2) suporte ao padrão Wi-fi Certified;

13.3) Compatível com o gerenciamento de energia ACPI 3.0;

13.4) Protocolos 802.11i (AES), WEP (64 e 128bits), WPA, WPA2, IEEE 802.11 e IEEE 802.1x;

13.5) Bluetooth v.3.0 ou superior, integrado ao hardware do equipamento, não sendo aceitos adaptadores externos;

13.6) A interface de comunicação sem fios deverá com certificação de homologação da ANATEL para dispositivo sem fio, comprovada por meio da respectiva etiqueta afixada ao equipamento, com validade vigente. Potência ajustada automaticamente, de acordo com a recepção do sinal, de forma a proporcionar economia de bateria. Deverá possuir chave liga/desliga que ative ou desative completamente a interface wireless, com suporte ao mesmo no hardware e software presentes no equipamento;


	XIV - INTERFACE DE REDE

	· A Interface de Rede deverá possuir os seguintes requisitos obrigatórios :
14.1) Controladora de rede integrada a placa principal com velocidade de 10/100/1000 Mbits/s, compatível com os padrões Ethernet, Fast-Ethernet e Gigabit Ethernet, autosense, full-duplex, plug and play, com conector RJ45, integrado ao Hardware;

14.2) suportar o selecionamento automático da velocidade de operação (auto-negociação);

14.3) compatível com os protocolos padrões IEEE 802.3i, 802.3u e IEEE 802.3x, assim como gerenciamento por protocolo SNMP;

14.4) Modo Full-duplex operante em qualquer velocidade;

14.5) (Wake Up On Lan) compatível com o protocolo PXE 2.1 para implementação de boot remoto;
14.6) características para suportar a implementação do recurso de ativação remota (Wake Up On Lan) no BIOS;



	XV - MULTIMIDIA

	·  deverá possuir os seguintes requisitos obrigatórios :
15.1) Uma entrada para microfone estéreo e uma saída para fone de ouvido estéreo, sem uso de adaptador externo;

15.2) Alto falantes estéreos e microfones embutidos, bem com arranjo para dois microfones integrados;

15.3) controladora de som estéreo com suporte a alta definição;

15.4) Possuir botões controladores de som (aumentar, diminuir e mudo para alto falante);



	XVI - ALIMENTAÇAO ELETRICA E BATERIAS

	·  deverão possuir os seguintes requisitos obrigatórios :
16.1) Fonte de Alimentação acompanhada de adaptador externo para tensão alternada AC 100-240V automático – 50/60Hz universal, não sendo permitido o uso de nenhum dispositivo transformador externo. A tensão de saída da fonte deverá ser compatível com a tensão de entrada suportada pelo notebook;

16.2) Cabo de alimentação de acordo com o padrão empregado no Brasil, especificado pela norma NBR 14136;

16.3) Bateria principal de Ion de Lítio (Lithium-Íon), com 6 (seis) células, no mínimo, do mesmo fabricante do notebook e compatível com o equipamento especificado;



	XVII - SEGURANÇA

	· A segurança deverá possuir os seguintes requisitos obrigatórios :
17.1) Leitor biométrico de impressões digitais para autenticação do usuário, integrado no gabinete, não sendo aceita soluções externas;

17.2) Orifício para conexão com tranca física;

17.3) Módulo de segurança TPM 1.2 ou superior integrado ao hardware do equipamento;

17.4) Software do mesmo fabricante do equipamento para permitir habilitar toda a estrutura de segurança;

17.5) Capacidade de emissão de alerta de alteração de memória RAM;

17.6) Suporte a inserção de senhas distintas para SETUP e inicialização do equipamento;

17.7) Cabo de aço de segurança de pelo menos 1,5m (um metro e cinquenta centímetros) de comprimento, contendo trava de aço mecânica para encaixe tipo USS (Universal Slot Security) ou similar, acompanhada de um par de chaves idênticas e laço de fixação na extremidade oposta;


	XVIII - GABINETE E ACESSÓRIOS

	· deverão possuir os seguintes requisitos obrigatórios :
18.1) O gabinete do notebook deverá possuir apresentação compatível com o uso corporativo.  Não serão aceitos efeitos de iluminação ou janelas de acrílico (transparências).  A cor empregada no conjunto do equipamento (chassi, teclado) deve ser neutra e harmoniosa;

18.2) Com leds acoplados ao notebook para indicar e permitir o monitoramento das condições de funcionamento;

18.3) LED para indicação de notebook ligado ou desligado;

18.4) LED para indicação de acesso ao disco rígido ou disco optico;

18.5) LED para indicação de acesso a rede sem fio (wireless);

18.6) LED para indicação de estado da bateria;

18.7) Para cada notebook deverá ser entregue uma maleta de couro sintético ou nylon própria e desenvolvida especificamente para o seu transporte, de dimensões adequadas, com compartimentos, estofada para uso corporativo;

18.8) possuir estrutura de sustentação e de gabinete baseado em liga de magnésio       para garantir resistência e durabilidade;

18.9) possuir alarme sonoro para indicar bateria com baixa carga;

18.10) Cada notebook deverá ser entregue com todos os cabos e adaptadores (quando for o caso) necessários a seu completo funcionamento;

18.11) Deve possuir local ou orifício para fixação e travamento do cabo de segurança;

18.12) Apresentar botão liga/desliga e deve ser desligado por software mantendo pressionado o botão;

18.13) O notebook ou disco rígido devem apresentar tecnologia para reduzir danos ao disco rígido.  A tecnologia pode ser apresentada no interior do disco rígido ou como sistemas de amortecimento e compensação de impactos presentes no notebook;


	XIX – SOFTWARES: SISTEMA OPERACIONAL E SOFTWARES APLICATIVOS

	· O Sistema Operacional e os softwares deverão possuir os seguintes requisitos obrigatórios :
19.1) Os notebooks deverão ser fornecidos com licenças de uso OEM originais para Microsoft Windows 7 Professional 64 bits autêntico em português brasileiro, com direito de downgrade para Microsoft Windows 7 Professional 32 bits autêntico em português brasileiro.

19.2) A licença de uso do sistema operacional Microsoft Windows 7 Professional 64/32 bits autêntico será individual por notebooks.
19.3) O sistema operacional Microsoft Windows 7 Professional 64/32 bits deverá vir pré-instalado em português brasileiro juntamente com o selo COA no gabinete;

19.4) Fornecimento obrigatório de mídias de instalação e/ou restauração (mídias de recovery) ou através de partição de disco com sistema de recuperação integral do sistema operacional, dos softwares e drivers pré-instalados no equipamento para versão de fábrica, tais como: sistema operacional, drivers de dispositivos e softwares aplicativos.  Todos os drivers devem ser compatíveis para Microsoft Windows 7 Professional 64 e 32 bits autentico;
1) A partição de disco com sistema de recuperação (partição recovery) deverá possibilitar a reinstalação do sistema operacional Microsoft Windows 7 Professional tanto em 64 bits como em 32 bits em português brasileiro e dos demais aplicativos;
19.5) Software de Gravação:

O software aplicativo para gravação/edição/autoria de CD-R/RW e DVD-R/RWs em português brasileiro.
19.6) Drivers e Manuais:
Devem ser fornecidos todos os drivers dos componentes do equipamento necessários para a reinstalação do sistema operacional, de todas as placas controladoras, outros dispositivos e acessórios, de modo que, o notebook esteja totalmente em pleno funcionamento;
19.7) Todas as licenças, referentes aos softwares e/ou drivers solicitados, devem estar registrados para SUSEP, em modo definitivo (licenças perpétuas), legalizado, não sendo admitidas versões “shareware” ou “trial”; 

	XX – EMBALAGENS E CABOS

	·  deverão possuir os seguintes requisitos obrigatórios :
20.1) Embalagem e Cabos:

20.1.1) O Notebook, todos os seus periféricos e acessórios deverão vir acondicionados em embalagem adequada, de forma individual, em caixa de papelão ou outro material equivalente, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e estocagem.

20.1.2) As embalagens deverão possuir a identificação do fabricante, o número de série e as informações dos componentes empregados na configuração do equipamento.

20.1.3) Todos os cabos (internos ou externos) do equipamento deverão ser fornecidos;



	XXI - COMPATIBILIDADE

	· O Equipamento deverá possuir os seguintes requisitos obrigatórios :
21.1) O Equipamento deverá ser compatível com o sistema operacional Microsoft Windows 7 Professional 64/32 autêntico em sua última versão disponível no momento do fornecimento.

21.2) Todos os dispositivos de hardware, assim como, seus drives e outros softwares fornecidos com o equipamento deverão ser compatíveis com o sistema operacional Microsoft Windows 7 Professional 64/32 autêntico.
21.3) Todos os equipamentos a serem entregues deverão ser idênticos, ou seja, todos os componentes externos e internos com os mesmos modelos e marca.  Caso o componente não se encontre mais disponível no mercado, deve-se observar que o componente substituto deve ter, no mínimo, a mesma qualidade e especificações técnicas do componente fora de linha.
21.4) Todos os equipamentos deverão possuir certificado de homologação comprovando a compatibilidade dos mesmos com, pelo menos uma distribuição LINUX.  A comprovação será efetuada, em virtude da apresentação de documento emitido especificamente para o equipamento ofertado;
21.5) Todos os dispositivos de hardware, além de seus drivers e outros softwares fornecidos com o equipamento deverão ser compatíveis com os seguintes sistemas operacionais: Windows 7 Professional e Linux Kernel 2.6.32 ou superior;

21.6) O número de série de cada equipamento deve ser único e obrigatório, afixado em local visível na parte externa do gabinete e na embalagem que o contém.


	XXII - DOCUMENTAÇÃO E CERTIFICADOS

	· O Equipamento deverá possuir os seguintes requisitos obrigatórios :
22.1) Certificação Microsoft (Microsoft Hardware Compatibility List): O equipamento apresentado deve possuir o certificado “Designed For Microsoft Windows 7 professional” e fazer parte da lista de hardwares compatíveis (HCL) da Microsoft para uso com Windows 7 professional 64/32 autêntico comprovados através de página Web da Microsoft;
22.2) Deverão ser fornecidos dados sobre o fabricante, com indicação do representante legal, nome e telefone, e-mail, fax para contato com o mesmo, para a SUSEP, se entender conveniente, efetuar visita técnica, visando a comprovar a autenticidade e adequação do material;
22.3) Deverão ser fornecidos catálogos, folhetos, folders, manuais do usuário do equipamento e do softwares instalados, preferencialmente, em texto ou em CD-ROM.  Os manuais técnicos, catálogos, folhetos e certificados de qualidade e deverão conter as especificações técnicas detalhadas do equipamento proposto, a fim de que possibilite a completa verificação das especificações técnicas detalhadas no Termo de Referência;

22.4) Os equipamentos deverão ser fornecidos com a certificação(norma) IEC 60950 ou similar emitida por instituição credenciada ou acreditada pelo INMETRO ou similar internacional;

22.5) Possuir certificação de economia de energia EPA Energy Star 4.0 ou, versão superior ou similar emitida por instituição credenciada ou acreditada pelo INMETRO ou similar internacional;

22.6) Os equipamentos não deverão conter substâncias perigosas como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs) em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances);

22.7) A simples “repetição” do conjunto de especificações deste Termo de Referência na proposta técnica,  não garante o seu atendimento integral.  Não serão consideradas afirmações sem a devida comprovação;


	XXIII – GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA

	· A Garantia e a Assistencia técnica deverão possuir os seguintes requisitos obrigatórios :
23.1) DO PRAZO DA GARANTIA:

1) O prazo de garantia dos equipamentos deverá ser igual a 36 (trinta e seis) meses, compreendendo a substituição de peças ou componentes, de equipamentos, serviços, ou quaisquer itens com vícios ou defeitos de fabricação e/ou montagem, inclusive para a assistência técnica no local (“ON SITE”) fornecida aos equipamentos da SUSEP no Rio de Janeiro e em suas Representações Regionais no Estado de Minas Gerais, São Paulo, Rio Grande do Sul e Distrito Federal, sem ônus para a CONTRATANTE;

2) O prazo de garantia começa a contar da data de expedição do (“Termo de Recebimento Definitivo”) dos equipamentos;

23.2) DO LOCAL:
1) A assistência técnica (“ON-SITE”) deverá ser fornecida preventiva e corretivamente aos equipamentos nas instalações da Sede da SUSEP no Rio de Janeiro e em suas Representações Regionais do Estado de São Paulo, Minas Gerais, Distrito Federal e Rio Grande do Sul; em caso de defeito, com substituição total de peças e/ou  substituição de equipamentos;

2) Se por ventura, a contratada não conseguir substituição de peças e/ou equipamentos, os equipamentos deverão ser substituídos por soluções compatíveis e sem custo extra para a SUSEP, contudo, estas alterações estarão sujeitas a aprovação da equipe técnica do COSUP;

23.3) DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA ON SITE:
1) O CONTRATADO deverá disponibilizar telefone com ligação gratuita (do tipo 0800) ou telefone local, sítio de internet (website) e correio eletrônico (e-mail) no horário de nove às dezoito horas, de segunda-feira a sexta-feira, exceto feriados, para registrar a abertura de chamados de assistência técnica, nos endereços especificados no item 3.3.3.  No momento da abertura do chamado, deverá ser fornecido ao CONTRATANTE, o número de registro do chamado;

2) A abertura dos chamados técnicos e o atendimento da assistência técnica devem ter a cobertura mínima de segunda-feira a sexta-feira no horário comercial.

3) O prazo máximo para atendimento, a partir do momento da abertura do chamado será de 48(quarenta e oito) horas, com 5 (cinco) dias úteis para conclusão satisfatória do chamado;

4) Na hipótese da necessidade da retirada do equipamento das dependências da SUSEP, caso o CONTRATADO não consiga solucionar o problema nos prazos estipulados no item anterior, ou o equipamento apresente vícios insanáveis, sua substituição será efetuada por equipamento com configuração igual ou superior ao original no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis da retirada do equipamento;
5) As despesas referentes aos equipamentos ou peças substituídas, tais como, transporte, impostos e seguros são de responsabilidade do CONTRATADO.

6) A cada abertura de chamado técnico deverá ser apresentado ao setor de informática da SUSEP um relatório de atendimento técnico, em papel timbrado, com numeração para cada atendimento, constando hora e data de abertura e conclusão, a descrição dos problemas, defeitos e procedimentos realizados para solução do reparo e com a identificação do técnico responsável pela execução do reparo.

7) O CONTRATADO deverá comprovar e indicar a existência da assistência técnicas próprias ou de representantes autorizados nas cidades onde deverão ser fornecidos os equipamentos;

8) O fabricante do equipamento deverá apresentar declaração que assume total responsabilidade pela manutenção dos equipamentos, durante o período de garantia, caso a sua Assistência Técnica tornar-se incapaz de prestar tal serviço;

	XXIV – CRIAÇÃO E REPLICAÇÃO DE IMAGEM DE DISCO E HOMOLOGAÇÃO

	· O serviço de replicação de imagem de disco e homologação deverão possuir seguintes requisitos obrigatórios :
24.1) Criação e Replicação de Imagem de Disco:

1) O CONTRATADO deverá entregar, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias úteis, a contar do primeiro dia útil após a data de emissão formal da Ordem de Fornecimento de Bens ao preposto do Contratado, todos os equipamentos com o Microsoft Windows 7 Professional 64/32 bits e com os softwares utilizados pela CONTRATANTE em imagem padrão e funcional;
2) O CONTRATADO deverá entregar e retirar das dependências da sede da SUSEP, os 2 (dois) equipamentos que serão utilizados para criação da imagem, e posteriormente, replicação da mesma, através de seus próprios métodos nos equipamentos remanescentes.  Assim sendo, as despesas com transporte, seguros e embalagens correrão por conta do CONTRATADO;
3) A criação e a replicação de imagem completa e funcional dos equipamentos deverá ser prestado pelo fabricante ou pela CONTRATADO, sendo certificado pelo fabricante do equipamento;

4) A criação da imagem completa e funcional destes 2 equipamentos deverá ser executada pelo fabricante ou pelo CONTRATADO conjuntamente com a equipe técnica da CONTRATANTE.  Para este serviço o CONTRATADO deverá entregar 2 (dois) equipamentos à CGETI/COSUP, idênticos aos que serão fornecidos, para a criação de uma imagem padrão, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar do primeiro dia útil após a data de emissão formal da Ordem de fornecimento de Bens;

5) Os trabalhos de criação e a homologação da imagem nos 2 (dois) equipamentos deverão ser concluídos dentro do prazo de máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do primeiro dia útil após a data de recebimento dos 2 (dois) equipamentos;

6) Após a criação, aprovação e homologação da imagem, o Contratado deverá retirar esses 2 (dois) equipamentos das dependências da Sede da SUSEP e utilizá-los como matrizes na replicação dessa imagem homologada no restante dos equipamentos na linha de montagem;

7) O CONTRATADO deverá entregar, em cada local estabelecido para entrega, nas Unidades regionais, 2 dois pacotes de mídias de instalação e recuperação conforme imagem customizada, além da documentação técnica necessária à instalação.  Na sede da SUSEP deverão ser entregues 4 (quatro) pacotes de mídias com imagens que juntamente com os equipamentos;

8) Em nenhuma hipótese será aceita a aplicação da imagem nas máquinas nas dependências do CONTRATANTE. As máquinas já deverão vir com a imagem aplicada por linha de montagem;
9) O CONTRATADO deverá manter total sigilo da imagem entregue pelo técnicos da COSUP, não podendo emprestá-la, cedê-la ou disponibilizá-la para terceiros. Esta imagem deverá ser destruída em até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento definitivo da entrega dos equipamentos, mediante confirmação formal por mensagem eletrônica à comissão de recebimento de material e ao fiscal técnico do contrato;
10) Todos os equipamentos deverão ser entregues com as imagens padronizadas e funcionais e homologadas, sendo que, não serão admitidos problemas nos notebooks em razão do procedimento de replicação de imagem;

24.2) Homologação de Imagem de Disco:

1) A homologação dos equipamentos será dada pelo CONTRATANTE;
2) No caso da imagem não ser homologada, o CONTRATADO terá 5 (cinco) dias úteis para solucionar seus problemas de duplicação, contados a partir de comunicação formal por mensagem eletrônica ou carta;
3) Aos casos omissos do serviço de criação e replicação da imagem e do processo e homologação aplicar-se-ão mediante Ata formalizada, acordada entre as partes (CONTRATADO E CONTRANTE) durante a Reunião inicial;


5.
DO MODELO DE FORNECIMENTO DE BENS

5.1) DA INTRODUÇÃO


Em conformidade com o que a Instrução Normativa nº 04/2010, de 04 de Novembro de 2010 preconiza, este item do Termo de Referência, o Modelo de Fornecimento de Bens, nesse universo de dispositivos constitucionais e infraconstitucionais ergue-se, obrigatoriamente, assim como os demais, também imprescindíveis e amparados pela legislação e jurisprudência atualizada com a finalidade de fundamentar cada aspecto relevante do Modelo de fornecimento de Bens.  Além disso, a Equipe de Planejamento da Contratação instituída para planejar e selecionar o objeto deste termo de referência se fundamentou nas recomendações contidas no Plano Diretor de Tecnologia da Informação - PDTI SUSEP 2011-2015, no qual pode se encontrar diversas diretrizes e orientações relativas à arquitetura de tecnologia a serem estabelecidos dentro da organização.


Dessa forma, este item contém uma descrição detalhada de como a aquisição dos notebooks será processada, levando-se em conta as referidas especificações para os objetos, ora propostos.  As aquisições estão alinhadas com as legislações vigentes que tratam sobre o tema, aquisição de bens de informática, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, em especial, a Instrução Normativa nº 04/2010, de 04 de Novembro de 2010;  Decreto 7.174, de 12 de maio de 2010 e a Portaria MPOG/SLTI nº 02, de março de 2010.


De posse de informações de definição estratégica da demanda, de análise de requisitos da contratação e de análise de mercado, a equipe projetista decidiu, com justificativas fundamentadas, qual a solução de mercado atende e quais não atendem à necessidade da organização.
“Com base no art. 11 da Lei 8.666/1993, deve-se dar preferência aos modelos de contratação padronizados por norma da organização ou da Administração Pública. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, por exemplo, é responsável pela normatização do processo de aquisição de bens e serviços  na  área de TI (Decreto 1.048/1994, art. 4º, inc. II), e tem divulgado alguns modelos de contratação no Portal da Tecnologia da Informação (BRASIL, 2008d);  Com base no art. 23, § 1º da Lei 8.666/1993, deve-se dividir o objeto da contratação em tantas parcelas quanto possível e conveniente (técnica e economicamente) a fim de aumentar as possibilidades de competição; Com base  no princípio  da  eficiência  (Constituição  Federal, art. 37,  caput) e no Decreto 2.271/1997, arts. 2º, 3º e 4º, deve-se evitar a alocação de postos de serviço, preferindo a contratação de serviços mensurados pelos resultados;”

5.2) DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO


A inclusão deste elemento, no Termo de Referência, tem por finalidade, esclarecer e justificar o motivo pelo qual se pretende fazer uma aquisição bens e serviços de tecnologia da informação para a Administração, de forma NÃO PARCELADA.  O parcelamento do objeto, de acordo com a Lei nº 8.666/93, é obrigatório, quando o objeto da contratação tiver natureza divisível e desde que não haja prejuízo ao conjunto a ser licitado.
“Lei n. 8.666/93

Art. 23, § 1º) As obras, serviços e compras efetuadas pela administração serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade, sem perda da economia de escala. (Redação dada pela Lei n. 8.883, de 1994)” 


Assim sendo, a equipe de planejamento da contratação considerou a Inviabilidade no parcelamento do objeto, pois no que concerne esta aquisição, a pesquisa demonstrou que a contratação global oferta condições mais vantajosas para a Administração do que a contratação por itens, pelo fato da compra em escala resultar em menor preço.

5.3) FORMA DA EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO DOS BENS DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA

1) A licitação é o procedimento administrativo formal em que a Administração Pública convoca, mediante CONDIÇÕES ESTABELECIDAS em ato próprio, as LICITANTES interessadas na apresentação de propostas para o oferecimento de bens e serviços.

De acordo com o que disciplina a Instrução Normativa nº 04/2010, de 04 de Novembro de 2010, em seu art. 17, os Termos de Referência confeccionados para a contratação de bens e serviços de TI pela Administração Pública Federal, devem conter, no mínimo, as seguintes informações ...“art. 17, §1º, inciso V – modelo de prestação de serviços ou de fornecimento de bens, conforme art. 13, inciso VIII”.

Registre-se que, mesmo a instrução normativa contemplando no referido artigo as informações que devem habitar o Termo de Referência, somente a Nota Técnica nº 01/2008 – SEFTI/TCU discorreu, apropriadamente, sobre o conteúdo formal deste item.


Nesse sentido, uma vez superada a discussão quanto a pertinência do tópico, Definição da Forma de Execução dos Serviços, é importante lembrar que, o tema do presente tópico deste Termo de Referência, localiza-se também na Lei nº 8.666 de 1993, art. 10 e Decreto-lei nº 200/67 que assim preconiza:
“Decreto-lei nº 200/67, art. 10, §7º:
“ Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, coordenação, supervisão e controle e com o objetivo de impedir o crescimento desmesurado da máquina administrativa, a Administração procurará desobrigar-se da realização material de tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, mediante contrato, desde que exista, na área, iniciativa privada suficientemente desenvolvida e capacitada a desempenhar os encargos de execução”
Porém, frise-se que, da leitura atenta da Lei de Licitações e Contratos, Lei 8.666/93, só se fala em regime de execução quando a licitação se referir a obra ou serviço.  Destarte, quando o objeto da licitação se tratar de fornecimento de bens, a Lei de Licitações e Contratos, Lei 8.666/93, no art 55, inciso II estabelece, necessariamente, “a forma de fornecimento”.  Diante do exposto, a Equipe de Planejamento da Contratação, rativos, empregará, para esta aquisição, a Forma de Fornecimento do tipo integral.

5.4) DOS PRAZOS, LOCAIS E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA

1) Os equipamentos (NOTEBOOKS) deverão ser entregues, na Sede da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, situado na Av Presidente Vargas, 730 - 10º andar, Centro, Rio de Janeiro – RJ e em suas Representações Regionais no Estado de São Paulo, Rio Grande do Sul, Distrito Federal – Brasília e Minas Gerais, em dias úteis, de segunda a sexta feira, exceto sábados, domingos e feriados no período de 10h às 17h no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias úteis, a contar do primeiro dia útil após a data de emissão formal da Ordem de Fornecimento de Bens ao preposto do Contratado;


2) O prazo de entrega dos notebooks poderá ser prorrogado a critério da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, desde que seja requerido pelo preposto do CONTRATADO, por carta ou mensagem eletrônica, em até 3 (três) dias úteis, antes do término do prazo estabelecido no item 1 acima;


3) A entrega dos notebooks será confiada e supervisionada por servidores formalmente designados para esta função, de acordo com a PORTARIA SUSEP Nº3.734, de 02 de Agosto de 2010 no âmbito da sede da SUSEP e nas outras representações da SUSEP, por servidores indicados, oportunamente, no momento da realização da REUNIÃO INICIAL;


4) Deverá ser previsto em sua proposta a obrigação de entrega nos locais indicados no Termo de Referência, assim como da prestação da garantia e da assistência técnica ON SITE, não se admitindo alegações de desconhecimento com justificativa para eventuais pretensões de acréscimos nos preços;


5) deverão estar incluídas na proposta todas as despesas com material, mão-de-obra, taxas, impostos, lucros, seguros, transporte, encargos sociais e demais obrigações necessárias ao completo desempenho do fornecimento dos componentes e quaisquer despesas, tais como fretes, impostos, garantia e outras necessárias à realização do fornecimento;


6) Uma lista em arquivo eletrônico (formato .pdf, doc ou .txt) com o número de licença do sistema operacional Windows 7 Professional autêntico 64/32, o número de série dos equipamentos associados aos endereços Mac address da placa de rede de cada equipamento;


7) Os NOTEBOOKS deverão ser entregues, nos locais e nos quantitativos, respeitando-se a seguinte tabela abaixo:
	LOCAL DE ENTREGA
	ENDEREÇO
	QUANTIDADE DE NOTEBOOKS

	Sede da SUSEP
	Rio de Janeiro – Av Presidente Vargas, 730 – 10º andar - Centro – Rio de janeiro – Cep: 20071-900 Tel. 3233-4159
	51

	GRFRS – Gerência Regional de Fiscalização do Rio Grande do Sul
	Rio Grande do Sul – Rua Coronel Genuíno, 421 – 11º andar – Porto Alegre – Cep: 90010-350.  Tel. (51) 3221-3513/3221-0779 Fax. (51) 3212-6712 
	01

	GRFSP – Gerência Regional de Fiscalização de São Paulo
	São Paulo – Rua Formosa, 367 – 26º andar- Edifício CBI São Paulo – Cep: 01049-000.  Tel. (11) 3224-5000 Fax. (11) 3224-5005 
	05

	ERGDF - Escritório de Representação do Gabinete no Distrito. Federal 
	Distrito Federal –Setor Bancário Sul, Quadra 1 - BL.K - 13º andar - Ed. Seguradora Cep: 70093-900 Tel: (61) 3105-4400 Fax: (61) 3105-4404 
	02

	GRFSP – Gerência Regional de Fiscalização de Minas Gerais 
	Rua Piauí, 220 - 3º andar Santa Efigênia - Belo Horizonte - MG - Cep: 30150-320 Telefax: (31) 3241-4645 e (31) 3241-7892 
	01

	Número total de NOTEBOOKS
	60



8) A fim de facilitar a entrega do objeto proposto, o CONTRATADO deverá, obrigatoriamente, agendar o dia da entrega dos equipamentos com a Comissão de Recebimento de Material e com o Fiscal técnico do contrato da SUSEP, em dias úteis, de segunda a sexta feira, exceto sábados, domingos e feriados no período de 9h às 18h no prazo de máximo de 3 (três) dias úteis, a contar do primeiro dia útil após a data de emissão formal da Ordem de Fornecimento de Bens ao preposto do Contratado, por meio de mensagem eletrônica ou carta;


9) O prazo de garantia dos equipamentos deverá ser igual a 36 (trinta e seis) meses para substituição de todas as peças ou equipamentos, serviços, inclusive assistência técnica no local (“ON SITE”);

10) O prazo de garantia começa a contar da data de emissão do Recibo declarando o (“Recebimento Definitivo”) dos equipamentos, compreendendo a substituição de peças ou componentes, de equipamentos ou produtos com vícios ou defeitos de fabricação e/ou montagem, sem ônus para a Contratante;


11) Todos os equipamentos (NOTEBOOKS) corporativos fornecidos deverão ser novos, sem reforma, sem uso anterior, sem vícios ou defeitos, não recondicionados e em linha de produção, entregues em suas embalagens devidamente lacradas, dentro do prazo estabelecido no item 1 acima, com todos os itens de hardware e software necessários ao perfeito funcionamento do equipamento, de acordo com as especificações estabelecidas neste termo de Referência;


12) Todos os equipamentos (NOTEBOOKS) corporativos entregues deverão ser idênticos, sendo vedado qualquer tipo de diferença na configuração do hardware, do software e na características visuais entre eles;


13) Para cada equipamento, deverá ser entregue, um conjunto completo de cabos e acessórios, visando o funcionamento perfeito de todas as funcionalidades exigidas no termo de referência;

14) O transporte dos equipamentos até o depósito da SUSEP e demais localidades, no dia da entrega, deverá ser realizado pelo CONTRATADO;

15) O CONTRATADO deverá realizar os procedimentos de transbordo, descarga e armazenamento dos equipamentos (com as embalagens originais) nos locais indicados para a entrega;

16) Todas as licenças, referentes aos softwares e/ou drivers solicitados, devem estar registrados para utilização da SUSEP, em modo definitivo (licenças perpétuas), legalizado, não sendo admitidas versões “shareware” ou “trial”;


17) A SUSEP não fornecerá mão de obra para auxiliar na descarga, designando apenas a comissão, em conformidade o que dispõe o artigo 15, §8º da Lei 8.666/93 pe um servidor para acompanhar e fiscalizar os procedimentos realizados pela empresa contratada;

18) No caso de mudança da sede da SUSEP ou de qualquer de suas regionais para outro local, a execução da assistência técnica ON SITE e da garantia deverão continuar sendo prestadas, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, no endereço da nova sede;

5.5) DA TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO


A estratégia de independência do CONTRATANTE em relação ao CONTRATADO, compreenderá necessariamente a transferência do conhecimento detido pelo CONTRATADO para a CONTRATANTE.  O conhecimento deverá ser transferido através do seguintes mecanismos:

1) Treinamento teórico e demonstração prática sobre os principais elementos do manual de referencia do hardware;


2) Treinamento teórico e demonstração prática sobre os principais elementos do manual de manutenção e serviços do hardware;


3) Treinamento teórico e demonstração prática sobre os principais elementos de segurança física ou por software do equipamento, inclusive, instalação e configuração do módulo de controle do chip TPM;


4) Treinamento teórico e demonstração prática sobre os principais elementos de diagnóstico básico e POST Error Messages;


5) Documentação que descreva a solução em nível técnico.  A documentação deverá contemplar, de forma clara e objetiva, manuais de usuário e/ou manuais de operação que detalhem os procedimentos de configuração, ajustes e utilização dos equipamentos contratados.

A transferência do conhecimento será de forma presencial, nas dependências da CONTRATANTE, quando possível, e terá como público alvo, todos os componentes da equipe técnica da COSUP, com carga horária de 8 horas;


O início da atividade de transferência do conhecimento, bem como o período e horário de realização será definido pelo CONTRATANTE, em comum acordo com o CONTRATADO.

6.
DOS ELEMENTOS DE GESTÃO CONTRATUAL


No exame dos diversos instrumentos normativos, jurisprudências e publicações pertinentes a licitações e contratos em tecnologia da informação, no âmbito da Administração Pública Federal encontramos no site TIControle, URL: http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/ticontrole/legislacao/repositorio_contratacao_ti/ManualOnLine.html, a definição do tópico, MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, elemento mínimo, obrigatório, preconizado no art. 17 da IN SLTI N˚04/2010: 
“1. Modelo de gestão do contrato é o conjunto de objetivos, responsabilidades, atores, papéis e processos que visam à garantia da produção dos resultados e benefícios projetados que justificaram a contratação. Ele é a base para a construção do contrato pela área jurídico-administrativa, que será executado pela área de TI (1).”

1) Nesse contexto, a fiscalização da execução do Contrato de aquisição dos notebooks será exercida por meio de um representante (denominado Fiscal (ais) do contrato), designado pela CONTRATANTE, para fiscalizar, conferir e avaliar a execução dos serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência ao CONTRATADO, conforme determina o art. 67, da  Lei n º 8.666/1993, e suas alterações;


2) A administração indicará o Gestor do Contrato responsável por acompanhar (tomar todas as decisões e providências) que ultrapassem a competência do Fiscais do Contrato, consoante o disposto no § 2º, do artigo 67 da Lei nº 8.666/93 e artigo 6º do Decreto nº 2.271/97;

3) O representante do CONTRATANTE anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, inclusive a observância do prazo de vigência do mesmo, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

4) As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante serão encaminhadas, posteriormente, à autoridade competente, ou seja, aos superiores da CONTRATANTE em tempo hábil para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no § 2º, do art. 67, da Lei nº.8.666/93;


5) A existência da fiscalização do CONTRATANTE de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade da CONTRATADO na prestação dos serviços a serem executados;

6) Cabe ao CONTRATADO atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências do Fiscal (ais) ou do substituto inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus extra para a CONTRATANTE, não implicando essa atividade de acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade do CONTRATADO, que é total e irrestrita com relação aos serviços contratados, inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade observada na execução do Contrato.

7) A fiscalização do contrato dar-se-á de forma descentralizada.  Em todas as unidades da federação, fora da Sede, onde houver uma gerência de fiscalização ou representação da Superintendência de Seguros Privados, contempladas com o recebimento de equipamentos (notebooks), conforme o ITEM 5.4 (DOS LOCAIS E QUANTITATIVOS DOS NOTEBOOKS) haverá, servidores indicados para receber e repassar todas as informações e documentos referentes ao recebimento para a Comissão de recebimento de Material e para a fiscalização do contrato, conforme tabela a abaixo:
	UF
	CIDADE
	SERVIDOR
	PAPEL
	ATUAÇÃO

	RJ
	RIO DE JANEIRO
	
	FISCAL TÉCNICO
	TITULAR

	
	
	
	
	SUBSTITUTO

	
	
	
	FISCAL ADMINISTRATIVO
	TITULAR

	
	
	
	
	SUBSTITUTO

	
	
	
	FISCAL ADMINISTRATIVO
	TITULAR

	
	
	
	
	SUBSTITUTO

	SP
	SÃO PAULO
	
	
	TITULAR

	
	
	
	
	SUBSTITUTO

	RS
	PORTO ALEGRE
	
	
	TITULAR

	
	
	
	
	SUBSTITUTO

	DF
	BRASILIA
	
	
	TITULAR

	
	
	
	
	SUBSTITUTO

	MG
	BELO HORIZONTE
	
	
	TITULAR

	
	
	
	
	SUBSTITUTO



8) O CONTRATANTE poderá exigir o afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADO que venha causar embaraço à fiscalização ou que adote procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem atribuídas.


9) Não se configurará, tampouco, e em nenhuma hipótese, a co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes.

10) A gestão e a fiscalização técnicas do contrato dar-se-ão, no âmbito da Coordenação Geral de Tecnologia da Informação CGETI, de acordo com a previsão da normativa vigente da IN SLTI N˚04/2010;


6.1) DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: DOS PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

	– PAPÉIS E RESPONSABILIDADES 

	ID
	PAPEL
	ENTIDADE
	ID
	RESPONSABILIDADE

	1
	GESTOR DO CONTRATO
	SUSEP
	1
	Elaboração do Plano de Inserção do contratado

	
	
	
	2
	Convocação e realização de reunião inicial 

	
	
	
	3
	Encaminhamento formal de Ordem de Serviço 

	
	
	
	4
	Encaminhamento das demandas de correção à contratada, quando houver 

	
	
	
	5
	Encaminhamento de indicação de sanções à XXXX, quando as houver 

	
	
	
	6
	Autorizar à contratada a emissão de Nota(s) Fiscal(ais)

	
	
	
	7
	Encaminhamento de pedidos de alteração contratual à XXX, quando os houver 

	
	
	
	8
	Manutenção do Histórico de Gerenciamento do Contrato 

	
	
	
	9
	Encaminhar justificativa para aditamento contratual à XXX se julgado conveniente e oportuno 


	ID
	PAPEL
	ENTIDADE
	ID
	RESPONSABILIDADE

	2
	FISCAL ADMINISTRATIVO
	SUSEP
	1
	Participar da elaboração do Plano de Inserção do contratado 

	
	
	
	2
	Participar da reunião inicial 

	
	
	
	3
	Verificação da aderência dos serviços prestados aos termos contratuais 

	
	
	
	4
	Verificação da manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida e à habilitação técnica 

	ID
	PAPEL
	ENTIDADE
	ID
	RESPONSABILIDADE

	3
	FISCAL TECNICO
	SUSEP
	1
	Participar da elaboração do Plano de Inserção do contratado 

	
	
	
	2
	Participar da reunião inicial 

	
	
	
	3
	Avaliação da qualidade dos serviços realizados e das justificativas, quando as houver, de acordo com os Critérios de Aceitação definidos em contrato. 

	
	
	
	4
	Identificação de não conformidades com os termos contratuais 

	
	
	
	5
	Verificação da manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida e à habilitação técnica

	
	
	
	6
	Verificação da manutenção das condições elencadas no Plano de Sustentação


	ID
	PAPEL
	ENTIDADE
	ID
	RESPONSABILIDADE

	4
	FISCAL REQUISITANTE
	SUSEP
	1
	Participar da elaboração do Plano de Inserção da contratada 

	
	
	
	2
	Participar da reunião inicial 

	
	
	
	3
	Avaliação da qualidade dos serviços realizados e das justificativas, quando as houver, de acordo com os Critérios de Aceitação definidos em contrato. 

	
	
	
	4
	Identificação de não conformidades com os termos contratuais 

	
	
	
	5
	Verificação da manutenção da necessidade, oportunidade e economicidade da Contratação

	
	
	
	6
	Verificação da manutenção das condições elencadas no Plano de Sustentação

	ID
	PAPEL
	ENTIDADE
	ID
	RESPONSABILIDADE

	5
	REPRESENTANTE DO CONTRATADO
	A ser definido
	1
	Participar da reunião inicial, apresentando o preposto, entregando o termo de compromisso e o termo de ciência assinados, cf. Art. 15, Inciso VI da IN04/2010 e prestando e recebendo esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gerenciamento do contrato.

	ID
	PAPEL
	ENTIDADE
	ID
	RESPONSABILIDADE

	6


	PREPOSTO DO CONTRATADO
	A ser definido
	1
	Participar da reunião inicial. 

	
	
	
	2
	Receber Ordens de Serviço 

	
	
	
	3
	Receber autorização para emissão de Notas Fiscais 

	
	
	
	4
	Entregar termo de ciência assinado pelos novos empregados em casos de inclusão/substituição 



6.2) DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES: OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO



Além de outras obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, em particular no DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA SOLUÇÃO DE TI ou em lei, particularmente na Lei nº 8.666/1993, constituem obrigações do CONTRATADO:

1) OBSERVAR, na execução do objeto do presente CONTRATO, todas as condições e especificações estabelecidas neste Termo de Referência;

2) MANTER durante toda a vigência do CONTRATO todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei, na ocasião da contratação (habilitação e proposta), comprovando, mensalmente e sempre que solicitado pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, assim como em relação às demais exigências contratuais e neste Termo de Referência.  Assim, durante a vigência do Contrato, o CONTRATADO ficará obrigada a renovar todos os documentos relativos à regularidade no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (art. 55, inciso XIII da Lei nº 8.666/93);

3) ENTREGAR, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias úteis, a contar do primeiro dia útil após a data de emissão formal da Ordem de Fornecimento de Bens ao preposto do CONTRATADO, todos os equipamentos solicitados com todos os itens acessórios de hardware e software necessários à perfeita instalação e funcionamento, conforme as especificações constantes do 4.3) DOS REQUISITOS TÉCNICOS (ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA), no quantitativo e locais informados no item 5.4) DOS PRAZOS, LOCAIS E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA;

4) REPARAR todos os danos e prejuízos que comprovadamente sejam de sua responsabilidade, quer sejam ocasionados por materiais, equipamentos ou mão-de-obra, em toda área envolvida e em decorrência de erros ou falhas na execução do objeto do CONTRATO;

5) FORNECER garantia e, a assistência técnica aos equipamentos na forma “on-site”, nas instalações da Sede da Superintendência de Seguros Privados no Rio de Janeiro e em sua regionais localizadas, nos estados de São Paulo, Rio Grande do Sul, Distrito Federal – Brasília e Minas Gerais em caso de defeito dos equipamentos, com reposição/substituição parcial ou total de componentes e/ou substituição dos mesmos quando não for possível sua manutenção, sem ônus para a Superintendência de Seguros Privados;

6) FORNECER equipamentos novos, sem uso, não recondicionados, e em linha de produção e acondicionados em suas embalagens originais de fábrica;

7) ENTREGAR, juntamente com os equipamentos, todas as mídias de instalação originais e/ou de recuperação contendo drivers, programas de instalação e documentação, bem como documentos impressos (contrato de licenciamento de usuário final e certificado de autenticidade) que comprovem o seu licenciamento em nome da Superintendência de Seguros Privados;

8) GUARDAR o sigilo de quaisquer informações a que tenha acesso, em virtude do cumprimento dos serviços a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento no curso da execução do objeto, inclusive após o término do prazo de vigência do Contrato, sendo proibida a divulgação do conteúdo das referidas informações a terceiros em geral e, em especial a quaisquer meios de comunicação públicos ou privados.  Assim como, assinando o Termo de Compromisso correspondente quando da celebração do contrato e cobrando sua ciência e observância a todos os seus colaboradores envolvidos nos serviços prestados, mediante assinatura de Termo de Ciência. Ambos os documentos deverão estar em conformidade com o disposto na Instrução Normativa Nº 04, de 12/11/2010, da SLTI;


9) CUMPRIR, durante a execução do CONTRATO, as leis federais, estaduais e municipais vigentes ou que entrarem em vigor, sendo a única responsável pelas infrações cometidas, convencionando-se desde já, que a Superintendência de Seguros Privados poderá descontar de qualquer crédito do CONTRATADO a importância 
correspondente a eventuais pagamentos desta natureza que venha efetuar por imposição legal;


10) GARANTIR que o objeto deste CONTRATO não infringe quaisquer patentes, direitos autorais ou “trade-secrets”, sendo responsável pelos prejuízos, inclusive honorários de advogados, custas e despesas decorrentes de qualquer ação judicial ou processo iniciado contra a Superintendência de Seguros Privados, por acusação da espécie, devendo o CONTRATADO ser chamada à autoria para comparecer ao processo pela melhor forma prevista em direito;

11) ASSUMIR todos os gastos e despesas dos equipamentos ou componentes substituídos que se fizerem necessários para o cumprimento do Contrato, tais como: ferramentas, transportes, fretes, peças, acessórios, impostos, e seguros, no caso de haver necessidade de retirada de equipamentos das instalações da Superintendência de Seguros Privados – Sede ou de suas Regionais conforme os endereços definidos nos termos do item 5.4) DOS PRAZOS, LOCAIS E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA;

12) SUBSTITUIR por novos com igual ou superior especificação técnica, sem qualquer ônus para a Superintendência de Seguros Privados – SUSEP e após prévia verificação e aprovação deste, os equipamentos e/ou respectivos acessórios, cujo reparo não for possível realizar;

13) CORRIGIR quaisquer falhas verificadas no objeto contratado, sem qualquer ônus adicional para a Superintendência de Seguros Privados, respeitando o prazo mínimo de garantia de 36 meses;

14) PRESTAR garantia aos NOTEBOOKS corporativos e respectivas peças e acessórios quando for o caso, no prazo igual a 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da data da emissão do aceite do termo de recebimento definitivo;


15) PARTICIPAR de quaisquer das reuniões convocadas pelos responsáveis pela fiscalização do contrato, sendo que, na primeira delas, deverá indicar o preposto e entregar, assinados, o Termo de Compromisso e o Termo de Ciência referidos no item XXXXXXX. 


16) MANTER, obrigatoriamente, em qualquer das dependências da CONTRATANTE, todos os técnicos do CONTRATADO designados para execução de qualquer tipo de chamado técnico ou serviço relacionado à execução ao objeto do Contrato identificados com crachás e uniformizados;

17) É PROIBIDA A SUBCONTRATAÇÃO, total ou parcial, do fornecimento do objeto deste contrato;


18) DISPONIBILIZAR para a CONTRATANTE acesso a Central de Atendimento, onde serão registrados todos os pedidos de chamado técnicos;

19) MANTER, obrigatoriamente, nas dependências da CONTRATANTE, todos os técnicos do CONTRATADO designados para execução de qualquer tipo de chamado técnico ou serviço relacionado à execução ao objeto do Contrato identificados com crachás e uniformizados (quando for o caso);

20) RESPEITAR E OBEDECER às normas do sistema de segurança da CONTRATANTE relativas ao trânsito de pessoas em suas dependências, assim como as normas condominiais do BACEN/ADRJA, para a entrega, transporte dos materiais, equipamentos e suprimentos para a execução dos serviços, visto que uma parte das dependências da CONTRATANTE está localizada no interior do prédio do BACEN-RJ.


Bem como, as normas de segurança das outras Unidades da SUSEP que serão beneficiadas pelo recebimento de equipamentos;

21) RESPONSABILIZAR-SE por todos os encargos e despesas que se fizerem necessários para o cumprimento dos serviços que irão compor a execução do objeto contratado nos locais indicados pela CONTRATANTE, durante todo o período de Vigência do Contrato, tais como: transporte, fretes, ferramentas, peças e acessórios dos equipamentos, assistência técnica, manutenção e corretiva e etc;

22) ACEITAR, nas mesmas condições contratuais, o aumento ou a diminuição dos serviços contratados, quando solicitado pelo CONTRATANTE, observados os limites previstos no artigo 65,§ 1º, da Lei nº 8.666/93;

23) TRANSFERIR a tecnologia e o conhecimento acerca da instalação, configuração, e das demais características técnicas mencionadas no capítulo 2.5) DA ESTRATÉGIA DE INDEPENDÊNCIA E TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO do Documento – PLANO DE SUSTENTAÇÃO à equipe técnica da CGETI/COSUP da SUSEP;

24) EXECUTAR todo o serviço de CRIAÇÃO E REPLICAÇÃO DE IMAGEM DE DISCO conforme as disposições estabelecidas no item XXIV – CRIAÇÃO E REPLICAÇÃO DE IMAGEM DE DISCO E HOMOLOGAÇÃO das Especificações técnicas, além dos casos omissos aplicados mediante Ata formalizada, acordada entre as partes (CONTRATADO E CONTRANTE) durante a Reunião inicial;

6.3) DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES: OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE


1) REALIZAR os pagamentos devidos ao CONTRATADO, nas condições estabelecidas neste Termo de Referência;

2) NOMEAR o GESTOR e os FISCAIS DE CONTRATO, titulares e substitutos, todos em conformidade com a art. 24 da IN SLTI/2010, art. 67 da Lei 8.666/93 e art. 6 do Decreto lei 2.271/97;

3) DESIGNAR, como Gestor do CONTRATO, o titular do Coordenação Suporte Operacional de Tecnologia da Informação, a quem caberá acompanhar a execução do objeto contratado, consoante as disposições do artigo 6º do Decreto nº 2.271/97 e do inciso IV do art. 2º e 25 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 04/2010


4) DESIGNAR, como Fiscal técnico do Contrato, um representante da Coordenação de Suporte Operacional de Tecnologia da Informação - COSUP, a quem caberá acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, atestar a conformidade da quantidade e qualidade dos equipamentos e produtos entregues de acordo com as especificações técnicas contidas no termo de referência, sendo responsável pela fiscalização direta de sua execução do objeto contratado;


5) REALIZAR, quando conveniente, a substituição do Fiscal(ais)/Comissão de Recebimento designados nos incisos anteriores, por outros profissionais, mediante carta endereçada ao CONTRATADO;

6) COLOCAR à disposição do CONTRATADO todas as informações necessárias para a perfeita execução do objeto deste Termo de Referência;

7) COMUNICAR ao CONTRATADO, por escrito:
7.1) quaisquer instruções ou procedimentos sobre assuntos relacionados com este Termo de Referência e ao CONTRATO;

7.2) a abertura de procedimento administrativo para a apuração de condutas irregulares da CONTRATADO, concedendo-lhe prazo para defesa; 

7.3) a aplicação de eventual penalidade, nos termos deste Termo de Referência.

8) ACOMPANHAR e FISCALIZAR o fornecimento/entrega do equipamentos ou serviço de assistência técnica do objeto do contrato de acordo com as condições estabelecidas no Termo de Referência, observando ainda, o que dispõe os termos do art. 67 da Lei 8.666/93 e dos art. 24 e 25 da, Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 04/2010;


9) PERMITIR o acesso ao pessoal do CONTRATADO às dependências da CONTRATANTE para a realização da entrega dos equipamentos adquiridos ou, para prestação do serviço de assistência técnica necessários a manutenção dos equipamentos, assim como a correção das falhas eventualmente detectadas na  execução do objeto contratado, resguardadas todas as necessidades de sigilo e segurança, assim como dependerá de autorização da CONTRATANTE toda e qualquer intervenção nos equipamentos para realização de manutenção corretiva;


10) PRESTAR ao CONTRATADO, em tempo hábil, todas as informações necessárias à execução de todos os serviços compreendidos na Solução de TI;

11) PROMOVER a verificação das especificações técnicas do objeto contratado em conformidade com as especificações propostas no item 4.3) DOS REQUISITOS TÉCNICOS (ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA) deste documento;


12) SOLICITAR a substituição dos equipamentos defeituosos;


13) REJEITAR, no todo ou em parte, a entrega/fornecimento de equipamentos realizado em desacordo com as especificações técnicas contidas neste documento;


14) NÃO PERMITIR que terceiros executem os serviços de assistência técnica, manutenção ou reparo nos equipamentos;


15) NOTIFICAR o CONTRATADO sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos equipamentos para que sejam adotadas as medidas necessárias para a correção dos problemas;


16) CONVOCAR o CONTRATADO para que, no prazo previsto de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação, compareça à Superintendência de Seguros Privados para a assinatura do TERMO DE CONTRATO;

17) REALIZAR somente após a autorização do Gestor do Contrato e do Coordenador Geral da CGETI, a distribuição dos equipamentos adquiridos, após vencidas as etapas de pagamento e da inserção dos equipamentos ao patrimônio da SUSEP;


18) ELABORAR o PLANO DE INSERÇÃO pelo Gestor do contrato com o apoio dos Fiscais técnico, administrativo e requisitante do contrato, no prazo máximo de 5 (Cinco) dias úteis, a contar do primeiro dia útil após a data da assinatura do contrato, constando em ATA, devidamente aprovada por todos os participantes;

19) CONVOCAR pelo Gestor do contrato para a REUNIÇÃO INICIAL, os Fiscais técnico, administrativo e requisitante do contrato, o CONTRATADO (representante legal e preposto) e os demais intervenientes(o Coordenador Geral da CGETI e os Coordenadores ou representantes da COSUP, COSIS e COINF), no prazo de até 5 (Cinco) dias úteis, a contar do primeiro dia útil após a data de publicação do extrato resumido do contrato no Diário Oficial, constando em ATA, devidamente aprovada por todos os participantes;

20) ENCAMINHAR, obrigatoriamente, a Ordem de Fornecimento de Bens ao preposto do Contratado, conforme inciso II, art. 25 da IN SLTI/2010;

21) RECEBER o objeto do CONTRATO, conforme o disposto no art. 15, §8º, da Lei 8.666/93 e o inciso II do artigo 73 da Lei 8.666/93 considerando, ainda, o que dispõe os artigos 62, 69 e 76 da mesma Lei;

22) ASSINAR E EMITIR os Termos de Recebimento Provisório e Recebimento Definitivo, conforme o disposto no inciso III do art. 25 da IN 04 SLTI/2010 e art. 73 da Lei 8.666/93;

6.4) DAS FORMAS E DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

	6.4 – FORMAS DE ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

	Id
	Evento
	Forma de Acompanhamento

	1
	Reunião Inicial 
	Presencial ou Tele Conferência com a contratada. 

	2
	Encaminhamento de demandas 
	Retorno da contratada por Ordem de Fornecimento ou mensagem eletrônica. 

	3
	Reunião de acompanhamento 
	Presencial ou Tele Conferência com a contratada 



6.5) DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E RECEBIMENTO DEFINITIVO

1) Observado o disposto no inciso II, do artigo 73 da Lei 8.666/93, assim como o que dispõe os incisos II e III do artigo 25 da IN SLTI 04/2010 os equipamentos serão recebidos, obedecendo-se aos seguintes procedimentos:


2) Recebimento Provisório:



Os equipamentos (NOTEBOOKS) serão recebidos provisoriamente, pelo Fiscal técnico do contrato e pela Comissão de Recebimento de Material designada, conforme o disposto no art. 15, §8º, da Lei 8.666/93 considerando, ainda, o que dispõe os artigos 62, 69, 73 e 74 da mesma Lei.


A Comissão e o Fiscal Técnico receberão os equipamentos, mediante a emissão do “Termo de Recebimento Provisório”, assinado pelas partes, para efeito da posterior verificação e análise da conformidade com as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência.  A análise poderá ser feita no quantitativo total dos NOTEBOOKS entregues em cada local designado para entrega;



A emissão do Termo de Recebimento provisório dos equipamentos ao Preposto do CONTRATADO, deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de recebimento da mensagem eletrônica enviada pela última UNIDADE da SUSEP a receber seu respectivo quantitativo de equipamentos;



Para cada local de entrega, no caso de se tratar de Unidade regional, a fiscalização do contrato, será exercida de forma descentralizada, nesta Unidades haverão servidores indicados, com a função de registrar a data de entrega e coletar os documentos fiscais referentes ao recebimento dos equipamentos, bem como anotar quaisquer ocorrências que impactem na avaliação da qualidade do fornecimento pelo CONTRATADO.  Os servidores indicados das Unidades regionais deverão repassar todas as informações à comissão de recebimento de materiais e ao fiscal técnico do contrato, com a finalidade de conclusão dos atos de recebimento provisório e definitivo.


É proibido o uso dos equipamentos antes da liquidação da despesa, do respectivo pagamento e de sua respectiva inserção ao patrimônio da SUSEP, excetuando-se para a fase de verificação da conformidade das especificações técnicas;

3) Recebimento Definitivo:


Os equipamentos (NOTEBOOKS) serão recebidos definitivamente após a verificação da quantidade, qualidade e as características técnicas exigidas, de acordo com o item 4.3) DOS REQUISITOS TÉCNICOS (ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA).


O prazo de verificação da conformidade dos equipamentos com as exigências no termo de referencia será de até 10 (dez) dias úteis, prorrogável uma vez, por até igual período, a contar da data do recebimento provisório.


Após cumpridas todas as etapas para verificação dos equipamentos e a relevante aceitação, tanto pela Comissão de Recebimento, como pelo Fiscal Técnico do contrato, no pertinente Relatório de Avaliação técnica, será expedido pelo Gestor do Contrato e pelo Fiscal Requisitante o “Recibo Definitivo”, assinado pelas partes no prazo de até 5 (dez) dias úteis, a contar da data de emissão do Relatório de Avaliação técnica;


4) Constatadas as irregularidades nos equipamentos fornecidos pelo CONTRATADO, durante a fase de avaliação técnica, através do laudo no relatório de homologação, o prazo de verificação da conformidade dos equipamentos será interrompido, até que todas as pendências registradas pela comissão e pelo fiscalização sejam corrigidas.


Dirimidas todas as irregularidades, o prazo de verificação será reiniciado para uma nova execução de análise conformidade das especificações técnicas;

5) O inicio da contagem do prazo de garantia do objeto contratado, dar-se-á a partir da data de emissão do recebimento definitivo.


6) O recebimento do equipamentos será realizado por meio de uma Comissão de Recebimento de Material:

6.1) O Recebimento é o ato pelo qual o material adquirido é entregue à SUSEP ou às suas Representações no local previamente designado, não implicando em aceitação.  Transfere apenas a responsabilidade pela guarda e conservação do material, do fornecedor ao órgão recebedor estabelecendo a data efetiva da entrega do material.

6.2) A Aceitação é o ato pelo qual a Comissão de Recebimento de Materiais e o fiscal técnico se manifestam, declarando que, todos os equipamentos entregues à SUSEP ou às suas Representações, no local previamente designado, foram verificados e estão em conformidade com às especificações técnicas.  A partir deste instante para comprovar a aceitação, será emitido o documento denominado, “Recibo Definitivo”.
6.3) A Rejeição é o ato pelo qual a Comissão de Recebimento de Materiais e o fiscal técnico se manifestam rejeitando, no todo ou em parte, os equipamentos que estiverem fora das especificações técnicas estabelecidas, de acordo com o item 4.3) DOS REQUISITOS TÉCNICOS (ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA).


7) O aceite dos equipamentos será efetuado pela Comissão de Recebimento de Material, servidores designados pelo SUSEP, em conformidade o que dispõe o artigo 15, §8º da Lei 8.666/93 e pelo Fiscal técnico do contrato que, elaborarão o Relatório de Avaliação técnica, cuja finalidade é aprovar ou não, no todo ou em parte, os equipamentos fornecidos.  O relatório será encaminhado ao Gestor do Contrato para que sejam tomadas as devidas providências para correção dos desvios de qualidade, aplicação de penalidades ou, em caso de aprovação os pertinentes procedimentos para liberação do pagamento da(s) Notas fiscais/faturas.


8) O CONTRATADO efetuará a troca do(s) equipamento(s) que não atender(em) as especificações no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a partir do recebimento da solicitação.


9) O(s) representante(s) da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP anotará(ão) em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do  objeto do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos.


10) O pagamento será efetuado após a emissão do “Termo de Recebimento Definitivo” observado o disposto no artigo 73 da Lei 8.666/93, visto que o recebimento definitivo é condição indispensável para o pagamento do preço ajustado, desde que não haja pendências ou desconformidades do objeto.

11) O principio do contraditório e da ampla defesa serão assegurados ao Contratado na forma da lei;


12) O recebimento definitivo do objeto não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO com relação ao funcionamento e configuração divergente do especificado, durante todo o seu período de garantia 

6.6) DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE


1) A fim de permitir que as especificações técnicas dos equipamentos entregues sejam analisados com maior facilidade e objetivamente avaliados sob o ponto de vista técnico pela Comissão de Recebimento de Material serão empregados programas específicos para auxiliar nos trabalhos da comissão
1.1) O equipamento entregues serão submetidos à análise PC WIZARD 2012 ou CPU-Z 2012.  Poderão ser utilizados outros programas específicos, a critério da comissão de recebimento de material para auxiliar na verificação da aderência dos equipamentos às especificações técnicas.


2) Os equipamento entregues deverão estar corretamente identificados com o nome do CONTRATADO, contendo toda a documentação técnica (prospectos, manuais etc.), softwares e acessórios.  Notadamente, no diz respeito aos itens 11. – SOFTWARES: SISTEMA OPERACIONAL E SOFTWARES APLICATIVOS, 13. – COMPATIBILIDADE e 14. – DOCUMENTAÇÃO E CERTIFICADOS.  Assim como, apresentar-se em embalagem apropriada dispondo da pertinente informação quanto às suas características, tais como: marca, modelo, numero de série, código do produto etc.


3) A fim de ser verificada a compatibilidade dos equipamento entregues, com as especificações contidas no Termo de Referência, os equipamentos poderão ser abertos, instalados ou conectados a outros equipamentos e sobre estes serão aplicados todos os testes e procedimentos para avaliação.  Será permitida a assistência de terceiros para auxiliar os trabalhos de verificação da comissão.


4) A Comissão de Recebimento de Material realizará os procedimentos de avaliação dos equipamentos e expedirão um relatório denominado Relatório de Avaliação Técnica.  O Relatório comunicará se os equipamentos estão em conformidade ou não com as especificações técnicas constante do item 4.3) ESPECIFICAÇÃO DOS REQUISITOS TÉCNICOS (ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA).

4.1) Na hipótese dos equipamentos serem aprovados pelo Relatório de Avaliação elaborado pela Comissão de Recebimento de Material e pelo Fiscal técnico, os equipamentos serão considerados homologados e a Comissão e o fiscal, procederão o aceite e encaminharão cópia do recibo provisório e do relatório ao Gestor do Contrato para atestação e, posteriormente, a pertinente execução dos procedimentos para liberação do pagamento da(s) Nota(s) fiscais/faturas.
4.2) Na hipótese dos equipamentos serem reprovados pelo Relatório de Avaliação, no todo ou em parte, em virtude da não conformidade com as especificações técnicas, os equipamentos serão considerados não homologados, ou seja, eles serão rejeitados.  Assim, a Comissão de Recebimento de Material e o fiscal, NÃO aceitarão os equipamentos e encaminharão cópia do recibo provisório e do relatório ao Gestor do Contrato para que as medidas de correção sejam aplicadas.  Determinando a substituição dos equipamentos defeituosos ou fora da especificação por outros que atendam às especificações técnicas exigidas.
4.3) O equipamento será rejeitado quando:

1) apresentar problemas de funcionamento durante a fase de verificação;
2) apresentar características técnicas inferiores em relação às especificações técnicas exigidas;

3) apresentar característica técnicas superiores em relação às especificações técnicas exigidas e não vir, obrigatoriamente, acompanhado da declaração do CONTRATADO de que entregará todos os equipamentos ofertados idênticos;
4) apresentar características técnicas divergentes em relação às especificações técnicas exigidas;

Portanto, na hipótese do(s) equipamento(s) ser(em) rejeitado(s), o Relatório de Avaliação do técnica será enviado ao Gestor de Contrato para que ele possa tomar as devidas providências para que os equipamentos defeituosos ou fora da especificação sejam substituídos por outros que atendam às especificações técnicas exigidas.

5) A Comissão de Recebimento de Material e/ou Fiscalização do Contrato durante todo o processo de verificação dos equipamentos poderão solicitar a presença de um representante do CONTRATADO para esclarecimento de dúvidas relativas quanto a qualidade de hardware ou quanto às especificações técnicas dos componentes.


6.7) DA ESTIMATIVA DO VOLUME DE BENS
	Bem
	Estimativa
	Forma de Estimativa

	NOTEBOOKS corporativos completos com sistema operacional Microsoft Windows 7 professional 64/32 bits em português (do Brasil); incluindo garantia de 36 (Trinta e seis) meses, bem como a prestação de assistência técnica ON SITE pelo mesmo prazo para a Superintendência de Seguros Privados e suas regionais;


	60
	RJ

51
	 Número total de equipamentos que estão obseletos e sem garantia por Unidades da SUSEP 

	
	
	SP

05
	

	
	
	RS

01
	

	
	
	MG

01
	

	
	
	DF

02
	



6.8) DOS NÍVEIS DE FORNECIMENTO DOS BENS
	Etapa / Fase / Item
	Indicador
	Valor Aceitável

	Fornecimento INTEGRAL de todos os equipamentos, conforme discriminação por local de entrega
	Razão entre o número de equipamentos entregues em conformidade com as especificações técnicas, após a avaliação da qualidade pelo número de equipamentos adquiridos.
	100%



6.9) DO ACEITE, ALTERAÇÃO E CANCELAMENTO

1) Condições de Aceite


Aderência aos termos da contratação: quantidades e especificações, técnicas dos equipamentos e apropriados ao uso pela SUSEP, nos termos do item anterior;

2) Condições de alteração

O contrato decorrente desta licitação poderá ser alterado, com a devidas justificativas, respeitadas as condições estabelecidas no art. 65 da Lei 8.666/93.

3) Condições de cancelamento

O contrato decorrente desta licitação poderá ser rescindido mediante sua inexecução total ou parcial, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, nos termos dos  arts. 77 a 80 da Lei 8.666/93.

6.10) DAS CONDIÇÔES DE PAGAMENTO

1) O pagamento será efetuado pela SUSEP em parcela única, após a emissão do “Termo de Recebimento definitivo”, mediante ordem bancária, através de crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADO, em até 10 (dez) dias úteis a contar da data de atestação e aprovação da Nota Fiscal/Fatura em 2(duas) vias por servidor designado conforme disposto no inciso IV do art. 2º da IN nº 04/2010 da SLTI/MPOG e art.67 e 73 da Lei nº 8.666/93.


2) Será feita retenção no percentual indicado na Tabela constante da IN n° 28, de 1° de março de 1999 ou a que venha a substituí-la, a título de IRPJ (Imposto de Renda da Pessoa Jurídica), COFINS (Contribuição para Financiamento de Seguridade Social), PIS/PASEP e CSL (Contribuição Social sobre o Lucro), salvo as pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES, que deverão anexar o Termo de Opção, devidamente autenticado, à Nota Fiscal quando da entrega do material.


3) Caso a licitante vencedora seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES,a mesma deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

4) A Nota Fiscal/Fatura correspondente será examinada diretamente pelo Gestor do Contrato designado pela CONTRATANTE, o qual somente atestará o fornecimento dos equipamentos e liberará a referida Nota Fiscal/Fatura para pagamento quando cumpridas, pelo CONTRATADO e pela CONTRATANTE, todas as condições pactuadas.

5) Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida pelo Fiscal à licitante vencedora e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

6) No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão estes restituídos à licitante vencedora para as correções solicitadas, não respondendo a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.


6.11) DA GARANTIA CONTRATUAL

1) O CONTRATADO, após a assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, garantia de execução de 5% (cinco por cento) sobre o valor global do Contrato, na modalidade que vier a escolher, dentre as modalidades previstas no §1º do artigo 56 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

2) Os prazos previstos para a apresentação da garantia contratual e para a assinatura do Contrato poderão ser prorrogados uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo ADJUDICATÁRIO vencedor durante os respectivos transcursos, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela SUSEP.

6.12) DAS CONDIÇÕES DE ASSINATURA E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

1) Adjudicado e Homologado da Licitação, a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP convocará o ADJUDICATÁRIO, por carta ou mensagem eletrônica para que, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação, assinar o TERMO DE CONTRATO;


2) O prazo previsto para que o ADJUDICATÁRIO compareça, após ter sido regularmente convocado, para a assinatura do TERMO DE CONTRATO, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo LICITANTE vencedor durante o respectivo transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo SUSEP, sob pena de decair o direito à contratação;


3) Na hipótese do não atendimento à convocação para assinatura do TERMO DO CONTRATO, ou havendo recusa em fazê-lo, dentro do prazo estabelecido, caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida e desencadeará aplicação de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação devidamente atualizado, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis no Decreto nº 5.450/05 e da Lei nº 10.520/2002;


4) É facultado à Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista;

5) Antes da contratação e como condição para celebração do Contrato, o ADJUDICATÁRIO deverá apresentar e manter as mesmas condições de habilitação consignadas durante exigidas na licitação;


6) Previamente à contratação, o ADJUDICATÁRIO terá a respectiva habilitação verificada no SICAF.  Caso as informações relativas à habilitação constantes do SICAF estejam desatualizadas, o ADJUDICATÁRIO deverá apresentar, a documentação atualizada e regularizada. 

7) Antes da assinatura do Termo de Contrato, caso a licitante vencedora não se encontre inscrita no SICAF, será exigido o seu cadastramento, sendo que as condições de habilitação consignadas neste Edital deverão ser mantidas durante a vigência da contratação, em conformidade com as disposições do § 1º, c/c o § 2º, do art. 3º da IN SLTI nº 02/2010.

8) Assinado o TERMO DE CONTRATO, o CONTRATADO fica obrigado a executar o objeto que lhe foi adjudicado, conforme as especificações e condições previstas neste Termo de Referência, em seus ANEXOS e na proposta apresentada, prevalecendo, em caso de divergência, as especificações e condições deste Termo de Referência, sob pena de sofrer as sanções administrativas previstas;


9) O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, com base nos motivos previstos nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79, da Lei nº 8.666/1993, assegurados à contratada o contraditório e a ampla defesa.

10) O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/1993, sempre por meio de Termos Aditivos.

11) Para o fiel cumprimento das obrigações estipulas será firmado Termo de Contrato com prazo de:


1) 120 (cento) dias úteis, contado a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, no que diz respeito ao fornecimento dos equipamentos, face aos prazos de entrega e de procedimentos de recebimento fixados, sem prejuízo da obrigatória observância ao prazo de garantia e da assistência técnica, estabelecidos no Termo de Referência;


2) 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da data de emissão do Termo de recebimento Definitivo, não podendo ser prorrogado, no que diz respeito ao serviço de assistência técnica ON SITE e da garantia;


6.13) DA PROPRIEDADE, SIGILO E RESTRIÇÕES

1) Propriedade: os produtos e marcas objeto do presente Termo de Referência permanecem sob a titularidade de seus fabricantes/distribuidores por toda a extensão do período de duração do contrato, nos termos da Lei Nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998.


A SUSEP e o CONTRATADO assumem mútuas obrigações de sigilo por intermédio de Termo de Compromisso estabelecido em alinhamento com a Instrução Normativa Nº 04, de 12 de novembro de 2010, da SLTI.

Os equipamentos e softwares serão de propriedade da SUSEP e adquiridos por meio do contrato decorrente desta licitação.

2) Condições para manutenção de sigilo: ver termo de compromisso.

3) Restrições adicionais: não se aplica.

6.14) DO CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO

	EVENTO
	DESCRIÇÃO DO EVENTO
	PRAZO MÁXIMO EM RELAÇÃO AO EVENTO ANTERIOR
	RESPONSÁVEL
	DOCUMENTO EMITIDO

	1
	Assinatura do contrato
	5 dias úteis
	CONTRATADO
	Termo de Contrato

	2
	Elaboração do Plano de Inserção
	5 dias úteis após o vento 1
	CONTRATANTE
	Plano de Inserção

	2
	Apresentação da Garantia Contratual
	15 dias úteis após evento 1
	CONTRATADO
	Garantia Contratual

	3
	extrato resumido do contrato no Diário Oficial
	Responsabilidade do Setor de Contratos
	CONTRATANTE
	Extrato Resumido do contrato

	4
	Convocação da Reunião Inicial
	5 dias úteis após evento 3
	CONTRATANTE / CONTRATADO
	Ata da Reunião Inicial

	5
	Emitir a ordem de Fornecimento de Bens
	No momento da Reunião inicial
	CONTRATANTE / CONTRATADO
	Ordem de Fornecimento de Bens

	6
	Entrega da Solução de TI
	45 dias úteis após evento 5
	CONTRATADO
	Nota de Simples Remessa

	7
	Emitir o Termo de Recebimento Provisório
	5 dias úteis após evento 6 (conforme o item recebimento provisório)
	CONTRATANTE / CONTRATADO
	Termo de Recebimento Provisório

	8
	Avaliação e Análise dos Equipamentos
	10 dias úteis após evento 7
	CONTRATANTE
	Relatório de homologação

	9
	Emitir o Termo de Recebimento Definitivo
	5 dias úteis após evento 8
	CONTRATANTE / CONTRATADO
	Termo de Recebimento Definitivo

	10
	Emitir a Nota Fiscal/Fatura (cobrança)
	5 dias úteis após evento 9
	CONTRATADO
	NOTA FISCAL

	11
	Atestar a Nota Fiscal/Fatura (cobrança)
	5 dias úteis após evento 10
	CONTRATANTE
	Documentos Fiscais (OFB, RELATORIO DE HOMOLOGAÇÃO, etc.) com fins de pagamento

	12
	Efetuar o Pagamento
	10 dias úteis após evento 11
	CONTRATANTE
	



Observações sobre os Eventos 10 e 11 do CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO  de execução do objeto:


1) Cobrança pelo fornecimento da solução de TI:


O CONTRATADO deverá emitir a nota fiscal/fatura após o recebimento definitivo, contendo informações necessárias à conferência do objeto fornecido, incluindo seu valor total, impostos e descontos, em conformidade com o preço contratado. É vedada a inclusão nas notas fiscais de objeto estranho ao contratado.   As notas fiscais deverão ser fornecidas em papel.

2) Atestação/liquidação de notas fiscais:

 O atesto da nota fiscal/fatura será emitido pela gestão contratual após a análise e conferência deste, desde que este não apresente nenhum tipo de pendência, em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de protocolização da nota fiscal na Secretaria da CGETI.


Caso o a nota fiscal/fatura apresente erro ou inconsistência em seu faturamento, cobrança indevida, ou se este estiver fora da especificação informada pela CONTRATANTE, este será devolvido dentro do prazo para atesto do documento de cobrança, interrompendo-o quando da devolução, devendo a CONTRATADA encaminhar nova cobrança para o devido atesto. 


6.15) DOS MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO

	FUNÇÃO DE COMUNICAÇÃO Nº 01
	CONVOCAR O ADJUDICATÁRIO DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO PARA ASSINAR O CONTRATO

	DOCUMENTO
	EMISSOR
	DESTINATÁRIO
	MEIO
	PERIOCIDADE

	Carta e/ou Mensagem eletrônica convocando a adjudicatário dentro do prazo estabelecido à assinar o contrato
	CONTRATANTE
	LICITANTE VENCEDOR
	ELETRÔNICO E/OU PAPEL
	prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para assinar o contrato.



	FUNÇÃO DE COMUNICAÇÃO Nº 02
	CONVOCAR O ADJUDICATÁRIO DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO PARA APRESENTAR A GARANTIA CONTRATUAL

	DOCUMENTO
	EMISSOR
	DESTINATÁRIO
	MEIO
	PERIOCIDADE

	Carta e/ou Mensagem eletrônica convocando a CONTRATADO dentro do prazo estabelecido à apresentar a garantia contratual
	CONTRATANTE
	CONTRATADO
	ELETRÔNICO E/OU PAPEL
	prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis para apresentar a Garantia Contratual.



	FUNÇÃO DE COMUNICAÇÃO Nº 03
	CONVOCAR A REUNIÃO INICIAL 

	DOCUMENTO
	EMISSOR
	DESTINATÁRIO
	MEIO
	PERIOCIDADE

	Carta e/ou Mensagem eletrônica convocando a CONTRATADO dentro do prazo estabelecido à apresentar a garantia contratual
	GESTOR DO CONTRATO
	CONTRATADO

FISCAIS DE CONTRATO
	ELETRÔNICO E/OU PAPEL
	prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis


	FUNÇÃO DE COMUNICAÇÃO Nº 04
	ENCAMINHAR A ORDEM DE FORNECIMENTO DE BENS AO PREPOSTO DO CONTRATADO

	DOCUMENTO
	EMISSOR
	DESTINATÁRIO
	MEIO
	PERIOCIDADE

	OFR/ORDEM DE FORNECIMENTO DE BENS
	GESTOR DO CONTRATO
	PREPOSTO DO CONTRATADO
	PAPEL
	NO MOMENTO DA REUNIÃO INICIAL


	FUNÇÃO DE COMUNICAÇÃO Nº 05
	CONVOCAR A REUNIÃO INICIAL 

	DOCUMENTO
	EMISSOR
	DESTINATÁRIO
	MEIO
	PERIOCIDADE

	Carta e/ou Mensagem eletrônica convocando o CONTRATADO estabelecido à apresentar a garantia contratual
	GESTOR DO CONTRATO
	CONTRATADO

FISCAIS DE CONTRATO
	ELETRÔNICO E/OU PAPEL
	prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis

	FUNÇÃO DE COMUNICAÇÃO Nº 06
	ACOMPANHAR OS EQUIPAMENTOS NA SUA ENTREGA

	DOCUMENTO
	EMISSOR
	DESTINATÁRIO
	MEIO
	PERIOCIDADE

	Nota fiscal de simples remessa 


	PREPOSTO DO CONTRATADO


	COMISSÃO DE RECEBIMENTO DE MATERIAL


	ELETRÔNICO E/OU PAPEL
	A cada entrega de equipamento


	FUNÇÃO DE COMUNICAÇÃO Nº 07
	EMITIR O TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO DOS EQUIPAMENTOS

	DOCUMENTO
	EMISSOR
	DESTINATÁRIO
	MEIO
	PERIOCIDADE

	Termo de recebimento

provisório
	COMISSÃO DE RECEBIMENTO DE MATERIAL

FISCAL TÉCNICO DE CONTRATO
	PREPOSTO DO CONTRATADO


	ELETRÔNICO E/OU PAPEL
	prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis


	FUNÇÃO DE COMUNICAÇÃO Nº 08
	ATESTAR A CONFORMIDADE COM A ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO EQUIPAMENTO

	DOCUMENTO
	EMISSOR
	DESTINATÁRIO
	MEIO
	PERIOCIDADE

	Relatório de Homologação Técnica
	COMISSÃO DE RECEBIMENTO DE MATERIAL

	FISCAL TÉCNICO DE CONTRATO

FISCAL REQUISITANTE DE CONTRATO 


	ELETRÔNICO E/OU PAPEL
	prazo máximo de 10 (cinco) dias úteis


	FUNÇÃO DE COMUNICAÇÃO Nº 09
	ATESTAR A NÃO CONFORMIDADE COM A ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO EQUIPAMENTO

	DOCUMENTO
	EMISSOR
	DESTINATÁRIO
	MEIO
	PERIOCIDADE

	Relatório de Homologação Técnica
	COMISSÃO DE RECEBIMENTO DE MATERIAL


	FISCAL TÉCNICO DE CONTRATO

FISCAL REQUISITANTE DE CONTRATO 


	ELETRÔNICO E/OU PAPEL
	prazo máximo de 10 (cinco) dias úteis


	FUNÇÃO DE COMUNICAÇÃO Nº 10
	EMITIR O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DOS EQUIPAMENTOS

	DOCUMENTO
	EMISSOR
	DESTINATÁRIO
	MEIO
	PERIOCIDADE

	Termo de recebimento

definitivo
	FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO
FISCAL REQUISITANTE DO CONTRATO

	PREPOSTO DO CONTRATADO


	ELETRÔNICO E/OU PAPEL
	prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis



Síntese dos MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO nas regionais e no Escritório regional da SUSEP em Brasília:

	FUNÇÃO DE COMUNICAÇÃO Nº 11
	ACOMPANHAR A ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS

	DOCUMENTO
	EMISSOR
	DESTINATÁRIO
	MEIO
	PERIOCIDADE

	Nota fiscal de simples remessa 


	PREPOSTO DO CONTRATADO


	CONTRATANTE/
Servidor designado
	ELETRÔNICO E/OU PAPEL
	prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis


	FUNÇÃO DE COMUNICAÇÃO Nº 12
	ENVIAR AS NOTAS DE ENTREGA À COMISSÃO DE RECEBIMENTO

	DOCUMENTO
	EMISSOR
	DESTINATÁRIO
	MEIO
	PERIOCIDADE

	Nota fiscal de simples remessa 


	SERVIDOR DESIGNADO 
	COMISSÃO DE RECEBIMENTO DE MATERIAL


	ELETRÔNICO E/OU PAPEL
	prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis


	FUNÇÃO DE COMUNICAÇÃO Nº 13
	ATESTAR A CONFORMIDADE OU A  NÃO CONFORMIDADE COM A ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO EQUIPAMENTO

	DOCUMENTO
	EMISSOR
	DESTINATÁRIO
	MEIO
	PERIOCIDADE

	Relatório de Homologação Técnica
	SERVIDOR DESIGNADO 
	COMISSÃO DE RECEBIMENTO DE MATERIAL

FISCAL TÉCNICO DE CONTRATO
	ELETRÔNICO E/OU PAPEL
	prazo máximo de 10 (cinco) dias úteis


7.
DO ORÇAMENTO DETALHADO DA CONTRATAÇÃO


Conforme o disposto no inciso IV do art. 15 da IN nº 04/2010 da SLTI/MPOG, a equipe de planejamento da contratação elaborou pesquisa de mercado com o intuito de obter orçamento detalhado em preços unitários e preços globais, estimado e máximo para a modalidade pregão eletrônico, tipo menor preço, onde o critério de julgamento será o critério de menor preço.


Foram enviados emails para 4 (quatro) empresas, a saber:


1) Microware Tecnologia de Informação Ltda – Contato Sra. Rochali Cunha – Tel.: (21) 2199-2659 – email: rochaili.cunha@microware.com.br;

2) Plinio dos Santos Legnari Jr - ME – Contato Sr. Rodrigo Legnari – Tel.: (16) 3627-0528 – email: rodrigolegnari@terra.com.br;

3) Tamandaré Informática Ltda – Contato Comercial@tamtec.com.br no primeiro email enviado para a empresa;

4) Markway Business & Informática Ltda – Contato Sr. Heraldo Castro – Tel.: (21) 2212-4500 – email: Heraldo.castro@markway.com.br ;


Contudo, deparamo-nos com apenas 3 (três) propostas válidas, as da empresas Microware Tecnologia de Informação Ltda, Plinio dos Santos Legnari Jr - ME e Markway Business & Informática Ltda, tendo em vista que, o pedido de estimativa de preço feito à empresa Tamandaré Informática Ltda nos foi negado, conforme o texto contido na carta de agradecimento datada de 11 de julho de 2013.


Esta carta de agradecimento para cotação solicitada foi enviada no email emitido pela Srª. Gilsana Soares, justificando o impedimento de nos enviar a estimativa de preço.


Além das 3 (três) consultas diretas realizadas às empresas citadas, anteriormente, conforme o conteúdo constante na ORIENTAÇÃO TÉCNICA nº 01/2012 do site TIControle: URL: http://www.ticontrole.com.br, o site COMPRASTNET, também, foi consultado no intuito de ampliarmos a fonte de preços, com vista a obtermos uma melhor qualidade na estimativa de preços.  A fonte de consulta foram as licitações abaixo

	ÓRGÃO
	SOLUÇÃO

	1) Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul  PROCESSO N. º 23419.001305.2012-74, a abertura de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 48/2012 do tipo MENOR REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE DESKTOPS (PADRÃO E AVANÇADO) E NOTEBOOKS PARA O IFRS – REITORIA E DEMAIS CÂMPUS (SRP)

	A presente licitação tem por objeto o registro de preços para futura aquisição de Desktops (Padrão e Avançado) e Notebooks para o IFRS – Reitoria e demais Campus , conforme especificações e quantidades disponíveis neste Termo de Referência.

	2) Ministério da Justiça

Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 020/2012
	Registro de preço para posterior aquisição de 300 (trezentas) estações de trabalho básicas com condicionais RoHs e Sistema Operacional, bem como Office Professional, 50 (cinquenta) estações de trabalho avançadas com condicionais RoHs e Sistema Operacional, bem como Office Professional e 30 (trinta) Notebooks padrão com condicionais RoHs e Sistema Operacional, bem como Office Professional e a garantia de 36 (trinta e seis) meses com SLA de 8*5*NBD, a partir do término da garantia legal, contada da emissão de Termo de Recebimento Definitivo, nos termos constantes neste edital e seus anexos.

	3) MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL

DEPARTAMENTO DE GESTÃO INTERNA EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO – SRP No 34/2012

PROCESSO Nº 59000.001006/2012-99


	Objeto: Registro de Preços para eventual Aquisição de Equipamentos de Informática, com serviço de suporte e manutenção, conforme detalhamento e especificações constantes dos Anexos do presente Termo, nas seguintes quantidades:

	4) SENADO FEDERAL
 COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 054/2013 
E D I T A L 
(Processo nº 023.140/12-7)

	 contratação de empresa para o fornecimento de microcomputadores do tipo notebook, incluindo garantia e assistência técnica por meio de manutenção corretiva com fornecimento de peças novas e originais, para o Senado Federal, de acordo com os termos e especificações deste edital e seus anexos.

	5) Ministério da Fazenda

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional Coordenação-Geral de Administração Divisão de Licitações e Contratos
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO RP Nº 16/2012 do tipo Menor Preço Global


	 O objeto deste Pregão é o Registro de Preços para futura aquisição de 500 (quinhentos) notebooks para ampliação e renovação do Parque Tecnológico da PGFN, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.



Sendo que, após análise das licitações acima, somente 3 destas licitações atendiam ao requisitos técnicos(especificações técnicas), ou seja, apresentavam similaridade com as exigências levantadas por esta Equipe de planejamento.


foram apurados os seguintes valores unitários, conforme tabela abaixo:


Assim sendo, para estimar o valor da contratação, adotamos a MÉDIA DOS PREÇOS apurados na pesquisa, elaborando-se uma tabela descrevendo todas as empresas consultadas e as licitações mais adequadas, assim, por conseguinte, foram apurados os seguintes valores unitários, conforme tabela abaixo:

Tabela 1) Valores Unitários

	Empresas consultadas
	VALOR UNITÁRIO (R$)

	Microware Tecnologia de Informação Ltda
	R$5.339,00

	Plinio dos Santos Legnari Jr - ME
	R$3.100,00

	Markway Business & Informática Ltda
	R$5.200,00

	PG da Fazenda Nacional SRP Nº 016/2012
	R$4.215,00

	SENADO FEDERAL SRP Nº054/2013
	R$3.900,00

	INST. FEDERAL EDU, CIENCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL
	R$2.859,00

	Valor Unitário Médio
	R$4.102,16



Assim o Valor Unitário Estimado encontrado para o Objeto foi de R$4.102,16 (quatro mil, cento e dois Reais e dezesseis centavos).

É oportuno alertar para o fato de que, na fase inicial do planejamento da contratação, a equipe de planejamento trabalhou com um quantitativo de 60 (sessenta) notebooks corporativos.  Esta informação foi obtida com a área Requisitante e está contida no Documento de Oficialização de Demanda.


Para propiciar o Valor estimado Global na avaliação do custo, também, adotamos a MÉDIA DOS PREÇOS apurados na pesquisa, elaborando-se uma tabela descrevendo todas as empresas consultadas e as licitações citadas e foram apurados os seguintes valores globais, conforme tabela abaixo:

Tabela 2) Valores Globais
	Empresas consultadas
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	QUANTID
	VALOR TOTAL (R$)

	Microware Tecnologia de Informação Ltda
	R$5.339,00
	60
	320.340,00

	Plinio dos Santos Legnari Jr - ME
	R$3.100,00
	60
	186.000,00

	Markway Business & Informática Ltda
	R$5.200,00
	60
	312.000,00

	PG da Fazenda Nacional SRP Nº 016/2012
	R$4.215,00
	60
	252.900,00

	SENADO FEDERAL SRP Nº054/2013
	R$3.900,00
	60
	234.000,00

	INST. FEDERAL EDU, CIENCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL
	R$2.859,00
	60
	171.540,00

	Valor Global Médio
	R$246.130,00



Assim o Valor estimado Global médio para a contratação do Objeto foi de R$246.130,00 (duzentos e quarenta e seis mil e cento e trinta reais).

Dessa forma, para a equipe de planejamento, não restavam dúvidas de que, com o valor disponível de R$185.000,00 na Rubrica orçamentária para realização da aquisição dos equipamentos (notebooks corporativos) para o quantitativo previsto é insuficiente, ou seja, não há possibilidade de se adquirir 60 equipamentos ao custo estimado de R$4.102,16.  Logo, para realizarmos a contratação do objeto será necessário um acréscimo no valor orçamentário disponível para a aquisição no quantitativo de 60 equipamentos ser bem sucedida.

8.
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa com a aquisição dos 60 (sessenta) NOTEBOOKS foi estimada em R$246.130,00 (duzentos e quarenta e seis mil e cento e trinta reais ), conforme item demonstrado no item anterior “3.4 – DO ORÇAMENTO DETALHADO”, e correrá à conta do Programa XXXX/Ação XXXX.
9.
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1) Caso, na execução das obrigações do objeto contratado, ficar comprovada a existência de irregularidades, erros, atrasos injustificados no fornecimento dos equipamentos ou ocorrer inadimplemento total ou parcial das condições estabelecidas neste Termo de Referência pela qual possa ser responsabilizada a licitante sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 86 a 88, da Lei nº 8.666/1993, poderá sofrer as seguintes penalidades ou sanções:
1.1) advertência por escrito;
1.2) Multa Compensatória e Moratória, na seguinte forma especificada:


1) multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da contratação devidamente atualizado, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/1993, na hipótese de recusa injustificada do adjudicatário em celebrar o Contrato, aceitar, ou retirar o instrumento equivalente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, caracterizando inexecução total das obrigações acordadas;

2) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação quando for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista no Termo de Referência, dobrável na reincidência, ressalvas aquelas obrigações para as quais tenham sido fixadas penalidades específicas;

3) pelo atraso injustificado no prazo de fornecimento do objeto, multa de mora de 0,5% (zero vírgula três por cento), por dia de atraso, contados do fim do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias úteis concedidos para a entrega dos equipamentos, sobre o valor total da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias úteis. A aplicação da multa de que trata esta alínea não impede a rescisão unilateral do Contrato;


4) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão contratual por culpa do CONTRATADO; 


5) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de inexecução parcial do contrato por culpa do CONTRATADO; 

1.3) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;


2) A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas na Lei nº 8.666/1993, inclusive a responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à Superintendência de Seguros Privados;


3) O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação enviada pela Superintendência de Seguros Privados;


4) Caso o valor da multa aplicada não seja pago, ele será descontado de eventual crédito do CONTRATADO no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data da notificação do ato de punição, ou, ainda, será inscrito na Dívida Ativa da União e cobrado judicialmente nos termos do artigo 86 da Lei nº 8.666/93;


5) O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura ou de crédito existente na Superintendência de Seguros Privados, em favor do CONTRATADO, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei;


6) As sanções previstas neste Termo de Referência são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis;


7) Não será aplicada multa se, devidamente justificada e comprovada, o atraso na entrega dos equipamentos ou na execução dos serviços de assistência técnica advier de caso fortuito ou de força maior;


8) A atuação do licitante no cumprimento das obrigações assumidas será registrada no Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF, conforme determina o § 2º, do art. 36, da Lei nº 8.666/1993;


9) Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades, a Administração analisará as circunstâncias dos fatos e as justificativas apresentados pelo CONTRATADO e serão assegurados o contraditório e a ampla defesa;

10) Com fundamento no artigo 14 do Decreto nº 3.555/2000, no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e no artigo 28 do Decreto nº 5.450/2005, a licitante que, convocada no prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento dos equipamentos ou na prestação dos serviços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, além de ser descredenciada do SICAF, ou dos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV, do art. 4º, da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais;

10.
DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO


10.1) Poderão participar do processo licitatório as licitantes que atenderem a todas às seguintes exigências, inclusive quanto à documentação:

10.2) estarem devidamente CADASTRADAS no nível “CREDENCIAMENTO”, em situação regular, no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;

10.3) Os interessados em participar do presente Pregão e que não estejam cadastrados e habilitados parcialmente no SICAF poderão providenciar o cadastramento e a habilitação parcial, na forma estabelecida na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/, de 11 de outubro de 2010, em qualquer unidade de cadastramento dos órgãos/entidades do Governo Federal, integrantes do Sistema de Serviços Gerais – SISG, ou pela Internet, conforme orientações constantes no endereço www.comprasnet.gov.br, no link Acesso Livre > SICAFWeb > Informações > pré-cadastramento

no SICAF.

10.4.) atenderem às condições constantes do Termo de Referência;

10.5) demais exigências do Edital e dos seus Anexos.

10.6) Não poderão participar do processo licitatório:
1) consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição;
2) empresas em processo de falência, pedido de recuperação judicial ou extrajudicial, concordata ou liquidação, de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;

3) empresas que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso temporariamente, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública Federal;
4) empresas que estejam cumprindo suspensão temporária de participar em licitação e/ou impedidas de em virtude de estar inadimplentes em obrigações assumidas com a SUSEP;
5) empresas cujo Contrato Social, Estatuto ou objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão eletrônico;

6) empresas estrangeiras que não funcionem no País.
Observações:

1) A participação na licitação significa pleno conhecimento de suas instruções, não cabendo, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Termo de Referência, o Edital e seus Anexos.
2) Em atendimento à determinação do Tribunal de Contas da União, constante do Acórdão nº 1.793/2011 do Plenário, também serão realizadas consultas: a) ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – (Ceis) do Portal da Transparência; b) ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ; e c) à composição societária das empresas no sistema SICAF, a fim de se certificar se entre os sócios há servidores do próprio órgão contratante.
3) Justificativa para o impedimento de consórcios na licitação: A aquisição dos objetos definidos neste Termo de Referência possuem NATUREZA COMUM, ou seja, a caracterização do objeto, está em conformidade com o disposto na Decreto nº 5.450/2005, art. 2º, §1º.  Trata-se de fornecimento de equipamentos, não havendo complexidade no objeto para formação de consórcio.

Acórdão nº 1917/2003 TCU/Plenário
6.1 A propósito, cabe aqui transcrever a menção, já feita no Voto do Relator em Decisão interlocutora deste processo (Acórdão Plenário / TCU nº 793/2003), da lição do Mestre Marçal Justen Filho, extraída do seu livro Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, verbais: “No campo das licitações, a formação de consórcios poderia reduzir o universo da disputa. O consórcio poderia retratar uma composição entre eventuais interessados: em vez de estabelecerem disputa entre si, formalizariam acordo para eliminar a competição. Mas o consórcio também pode prestar-se a resultados positivos e compatíveis com a ordem jurídica. Há hipóteses em que as circunstâncias do mercado e (ou) a complexidade do objeto tornam problemática a competição. Isso se passa quando grande quantidade de empresas, isoladamente, não dispuserem de condições para participar da licitação. Nesse caso, o instituto do consórcio é a via adequada para propiciar ampliação do universo de licitantes. É usual que a Administração Pública apenas autorize a participação de empresas em consórcio quando as dimensões e a complexidade do objeto ou as circunstâncias concretas exijam a associação entre os particulares. São as hipóteses em que apenas umas poucas empresas estariam aptas a preencher as condições especiais exigidas para licitação’.

11.
DOS CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA SELEÇÃO DO FORNECEDOR


11.1) DA PROPOSTA TÉCNICA E DO PREÇO


Os elementos que devem compor a proposta de cada item do objeto da licitação são os seguintes:


1) A proposta deverá ser apresentada papel timbrado, assinada e rubricada em todas as páginas, por seu representante legal;


2) Todas as folhas da proposta deverão estar numeradas no formato 001 a 999, incluindo os manuais ou documentos anexados.

3) A proposta deverá conter para o objeto:


A quantidade de NOTEBOOKS corporativos: 60 (sessenta) e a 



Descrição completa dos NOTEBOOKS;


4) A proposta deverá conter o preço unitário e total dos equipamentos, em algarismos e por extenso (havendo discordância entre os preços unitário e total, prevalecerá o primeiro, e entre os valores expressos em algarismos e por extenso;


5) o prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade, considerar-se-á tacitamente indicado o prazo de 90 dias;

6) declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas, frete, tributos e demais encargos, de qualquer natureza, incidentes sobre o objeto deste Pregão, nada mais sendo lícito pleitear a esse título.

7) Prazos de entrega;


8) Apresentar indicação detalhada dos produtos cotados citando P/N, nome na tabela oficial, produto bem como outras características, as quais possam permitir identificá-los, com juntada, inclusive, de catálogos e/ou prospectos.


9) Serão desconsiderados os materiais resultantes de simples operação de “copiar e colar” as especificações constantes no Edital ou seus anexos.


11.2) DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA


Os critérios serão definidos, conforme o previsto no “subitem 2.3) Relativos à Qualificação Técnica do item “4) DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO”

11.3) DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO


1) DA NATUREZA DO OBJETO
1.1) A aquisição dos objetos definidos neste presente Termo de Referência possuem NATUREZA COMUM, ou seja, a caracterização do objeto aqui tratado está em conformidade com o disposto na Lei nº 10.520/2002, art. 1º, parágrafo único;  Decreto nº 3.555, anexo II;  Decreto nº 5.450/2005, art. 2º, §1º;  Acórdão nº 2.471/2008-TCU-Plenário, item 9.2.1; assim como o Acórdão nº 1.547/2004 – primeira câmara.
2) DO TIPO E DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO
2.1) A Equipe de Planejamento da Contratação, com base na observância dos princípios constitucionais da isonomia e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, assim como em conformidade com os princípios básicos norteadores da licitação pública, entende estarem presentes no OBJETO a ser contrato todos os elementos necessários para adotar a modalidade de licitação PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tendo em vista tratar-se o OBJETO na definição de bem de natureza comum.

2.2) O tipo de licitação proposta a ser adotado para a contratação do OBJETO é a de MENOR PREÇO, em conformidade com o Inciso I, do art. 45 da Lei 8.666/93, combinado com o Inciso X, do art. 4º, da Lei nº 10.520/2002 e o § 2º, do art. 2º, do Decreto nº 5.450/2005.

3) DO DIREITO DE PREFERÊNCIA
3.1) A aplicação da Regra de preferência de que trata o art. 3º da Lei 8.248, de 23 de Outubro de 1991, alterado pelas Leis 10.176, de 11 de Janeiro de 2001 e 11.077, de 30 de Dezembro de 2004, nos procedimentos realizados sob a modalidade PREGÃO será, no entendimento desta Equipe, APLICÁVEL, ou seja, não se deixará de aplicar o direito de preferência, visto que no atual ordenamento jurídico este instituto se encontra em pleno vigor e a aparente dúvida sobre sua aplicação ou não foi elucidada, em nosso entendimento, pela promulgação do Decreto 7.174, de 12 de maio de 2010.
Pelo exposto, verifica-se que não há dúvida na aplicação da regra para o exercício do direito de preferência no objeto deste Termo de Referência.
4) DO TIPO DE CONTRATAÇÃO
4.1) A licitação é o procedimento administrativo formal em que a Administração Pública convoca, mediante condições estabelecidas em ato próprio, as LICITANTES interessadas na apresentação de propostas para o oferecimento de bens e serviços.  A licitação objetiva garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, de maneira a assegurar oportunidade igual a todos os interessados.

Assim, diante do exposto, a Equipe de Planejamento da Contratação em conformidade com as disposições no texto constitucional, assim como os diversos diplomas legais posteriores, que definem e regulam o processo de licitação e os contratos administrativos, NÃO se utilizará de nenhuma das hipóteses legais da Contratação Direta.


11.4) DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO


1) Para fins de habilitação na licitação, as LICITANTES terão de satisfazer os requisitos relativos à habilitação, a saber: os relativos à habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal e ainda, a apresentação de declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.
A habilitação tem por finalidade, o exame da documentação da LICITANTE com objetivo de comprovar:

1.1) o conhecimento e a fidelidade cumprimento da legislação que envolve o processo licitatório pela LICITANTE;

1.2) A relevância da boa saudável econômico-financeira da LICITANTE, assim como 

1.3) A capacidade técnica da LICITANTE, de forma incontroversa, em executar o objeto licitado, demonstrando à Administração, através da comprovação de execução anterior de objeto equivalente;

2) A LICITANTE detentora da melhor proposta deverá apresentar os seguintes documentos de habilitação:

2.1) Relativos à Habilitação Jurídica:

1) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor da LICITANTE, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

2) Inscrição do ato constitutivo em Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas;
3) Registro comercial, em caso de empresa individual;

4) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

2.2) Relativos à Regularidade Fiscal:

1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

2) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede da LICITANTE, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

3) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do LICITANTE, ou outra equivalente, na forma da lei, dentro do prazo de validade;
4) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;

2.3) Relativos à Qualificação Técnica:

1) Os documentos relativos à qualificação técnica apresentam-se como de substancial importância, assim como os demais documentos, visto que tem como objetivo, assegurar que a Administração formalize contrato com a LICITANTE que demonstre pertinente capacidade técnica para execução do objeto licitado. 
2) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades e prazos com a Solução de tecnologia da Informação o objeto deste Termo de Referência, mediante a apresentação de ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA expedido(s) por Pessoa Jurídica de direito público ou privado, comprovando que a LICITANTE tenha executado fornecimento, em conformidade com as características técnicas do objeto, correspondente a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos previstos neste Termo de Referência.

3) O(s) documento(s) deve(m) conter o nome, o endereço e o telefone do(s) atestador(es), ou qualquer outro meio para que a SUSEP possa manter contato com a(s) entidade(s) atestante(s).
3) O(s) documento(s) deve(m) conter o nome, o endereço e o telefone do(s) atestador(es), ou qualquer outro meio para que a SUSEP possa manter contato com a(s) entidade(s) atestante(s).
4) NÃO será aceito o somatório de atestados para a obtenção do quantitativo mínimo exigidos no Termo de Referência;

2.4) Relativos à Qualificação Econômico Financeira:

1) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

2) Certidão negativa de falência ou concordata, ou de recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

2.5) Relativos ao Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal:

1) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em atendimento ao preceito do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, de conformidade com a Lei Federal nº. 9.854//99, regulamentada pelo Decreto Presidencial nº. 4.358, de 05//09//2002;
2.6) Relativos à Inexistência de Fatos Impeditivos para a sua habilitação:
1) Declaração expressa do proponente, sob as penas da Lei, da inexistência de fatos impeditivos para a sua habilitação neste certame, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº 05/95 e ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, na forma do § 2°, do art. 32 da Lei Federal nº. 8.666//1993, alterado pela Lei nº. 9.648//1998;

11.5) DOS CRITÉRIOS TÉCNICOS

1) Todos os equipamentos referentes ao objeto deste Termo de Referência a serem fornecidos deverão, obrigatoriamente, possuir as especificação técnicas de forma clara e detalhada dos materiais oferecidos, indicando o modelo, a marca do fabricante, podendo ser desclassificada a proposta que omitir estes dados ou a eles acrescentar expressões como: “referência”, “similar”, “atende”, “conforme especificado” ou “conforme nossa disponibilidade de estoque”;
2) Todos os equipamentos (NOTEBOOKS) corporativos fornecidos deverão ser novos, sem reforma, sem uso anterior, sem vícios ou defeitos, não recondicionados e em linha de produção, entregues em suas embalagens devidamente lacradas, dentro do prazo estabelecido no item 1 acima, com todos os itens de hardware e software necessários ao perfeito funcionamento do equipamento, de acordo com as especificações estabelecidas neste termo de Referência;

3) Na hipótese do modelo do equipamento referente ao objeto deste Termo de Referência sofrer descontinuidade a LICITANTE deverá entregar o modelo mais recente (substituto), com características técnicas iguais ou superiores às exigidas neste Termo de Referência.
4) Todos os equipamentos referentes ao objeto deste Termo de Referência a serem fornecidos deverão entregues em suas embalagens individuais, devidamente lacradas, com todos os itens e acessórios necessários à sua perfeita instalação e funcionamento incluindo todos os cabos, conectores, interfaces, suportes e softwares de instalação e/ou configuração;
5) O prazo de entrega dos equipamentos, não poderá exceder a 45 (quarenta e cinco) dias úteis, a contar do primeiro dia útil após a data de emissão formal da Ordem de Fornecimento de Bens ao preposto do Contratado e, somente poderá ser prorrogado em caso de força maior, devidamente comprovado pelo CONTRATADO, por escrito, até 3 (três) dias úteis antes do término do prazo anteriormente estabelecido;
6) Declaração expressa de que todos os impostos, taxas, fretes, seguros se necessários, e demais encargos, bem como todas as despesas relativas à consecução eficiente e integral do objeto da presente licitação encontram-se inclusos no preço apresentado na proposta;
7) Declaração de que durante o prazo de garantia oferecido para os equipamentos cotados, o próprio fornecedor, às suas expensas, sem qualquer ônus para o Superintendência de Seguros Privados, compromete-se a cumprir todas as condições de garantia dos equipamentos exigidas neste Termo de Referência ou as estipuladas em sua proposta quando maior;
8) O prazo de garantia dos equipamentos deverá ser igual a 36 (trinta e seis) meses para substituição de todas as peças ou equipamentos, serviços, inclusive assistência técnica no local (“ON SITE”) e fornecida aos equipamentos nas instalações da Sede da SUSEP no Rio de Janeiro e em suas Representações Regionais no Estado de São Paulo, Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Distrito Federal.;
9) O prazo de garantia começa a contar da data de expedição do (“Termo de Recebimento Definitivo”) dos equipamentos, compreendendo a substituição de equipamentos com reinstalação de softwares sem vícios ou defeitos de fabricação e/ou montagem, incluindo quaisquer peças ou componentes, sem ônus para a CONTRATANTE;


11.6) DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO PREÇO

1) o critério de aceitabilidade de preço para os equipamentos cotados será estabelecido pelo MENOR PREÇO, representado pelo MENOR VALOR, em moeda corrente nacional, expressos em algarismos e por extenso;
2) A proposta de preço deverá ser cotada pelo MENOR PREÇO do objeto licitado, de acordo com as especificações estabelecidas e demais exigências contidas no Termo de Referência, no qual deverão estar incluídos todos os impostos, taxas e contribuições, fiscais ou parafiscais, serviços de frete, transporte e assistência técnica, assim como quaisquer outras despesas necessárias ao fornecimento dos equipamentos.

3) O objeto do Termo de Referência será contratado pelo preço ofertado na proposta da LICITANTE vencedora, que será fixo e irreajustável, nos termos dispostos em conformidade com o art. 28, caput e § 1º, da Lei nº 9.069, c/c os arts. 2º e 3º da Lei nº 10.192/2001.

4) Será declarado vencedor, a LICITANTE que oferecer o MENOR PREÇO, atender todas às exigências de habilitação, assim como às especificações técnicas contidas no Termo de Referência para o objeto licitado;

5) O preço ajustado poderá sofrer correção desde que não reste dúvida da ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas na alínea “d”, do inciso II, do art. 65, da Lei 8.666/93.


11.7) DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

1) Tendo em vista os princípios constitucionais da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da probidade administrativa e da vinculação ao instrumento convocatório, a concepção dos critérios de julgamento formulados pela CGETI estão rigorosamente em conformidade com os princípios constitucionais da isonomia e da seleção da proposta mais vantajosa.


Como o tipo de licitação escolhido foi o de “MENOR PREÇO”, representado pelo MENOR VALOR, logo, pois, ele constituir-se-á como critério de julgamento, em conformidade com o Inciso I, do art. 45 da Lei 8.666/93, combinado com o Inciso X, do art. 4º, da Lei nº 10.520/2002, § 2º, do art. 2º, do Decreto nº 5.450/2005, § 1º, § 2º e caput do art. 9º do Decreto 7.174, de 12 de maio de 2010, contudo, deve ficar claro que, além do critério de Menor preço, as exigências referentes às especificações técnicas e os requisitos de habilitação compõe os requisitos mínimos para a escolha da proposta mais vantajosa.
12.
DOS MODELOS DE DOCUMENTOS


1) São partes integrantes deste Termo de Referência, para todos o fins e efeitos, os seguintes modelos de documentos:

1) ANEXO I: PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇO

2) ANEXO II: MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

3) ANEXO III: MODELO DE RECIBO PROVISÓRIO

4) ANEXO IV: MODELO DE RECIBO DEFINITIVO

5) ANEXO V: MODELO DE TERMO DE CIENCIA

6) ANEXO VI: MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO
7) ANEXO VII: MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO DE BENS
13.
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


1) Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, considerar-se-ão os dia úteis.  Só se iniciam e vencem os prazos estabelecidos neste Termo de Referência em dias de expediente na Superintendência de Seguros Privados, Representações ou Regionais.


2) Conforme o disposto no art. 96 da Lei nº 8.666/93, é crime:

“Art. 96. Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou mercadorias, ou contrato dela decorrente:”

I - elevando arbitrariamente os preços;

II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada;

III - entregando uma mercadoria por outra;

IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a execução do contrato;

Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa

3) Aplicar-se-ão aos casos omissos as demais disposições em conformidade com a Lei 10.520, de julho de 2002, nos Decretos nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, nº 5.450, de 31 de maio de 2005 e, subsidiariamente, na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.


4) A SUSEP poderá realizar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas, respeitados os limites do artigo 65 da Lei 8.666/93, e suas alterações, tendo como base os preços constantes da(s) proposta(s) do(s) CONTRATADO.
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	Ministério da Fazenda

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS


ANEXO I - DO TERMO DE REFERÊNCIA
PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇO

	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
(UNIDADE)
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	NOTEBOOK 
	
	
	

	TOTAL
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	Ministério da Fazenda

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS


ANEXO II - DO TERMO DE REFERÊNCIA

MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL
O(a) Sr(a) [nome do(a) responsável], CPF [número do CPF do responsável], cargo [cargo que ocupa], na [Nome (Razão Social) da Empresa Contratante], CNPJ [número do CNPJ da Contratante], endereço [endereço completo], atesta, sob as penas da Lei, que a empresa [Nome (Razão Social) da Empresa Contratada], CNPJ [número do CNPJ do Contratado], com sede à [endereço completo do Contratado], mantém(manteve) com esta instituição contrato de Fornecimento de NOTEBOOKS corporativos completos, tendo prestado os referidos fornecimentos no quantitativo de forma satisfatória. 

_______________________________

[Local e data da emissão do Atestado]

_______________________________________________________

[Assinatura do responsável pela emissão do Atestado, com nome,
 cargo, telefone e e-mail institucional para contato.]
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	Ministério da Fazenda

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS


ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA
MODELO DE RECIBO PROVISÓRIO
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Ministério da Fazenda

SUPERINTENDÊNCIA DE 

SEGUROS PRIVADOS

	RECIBO PROVISORIO

	RECEBEMOS PROVISORIAMENTE A(S) MERCADORIA(S) CONSTANTE(S) NA NOTA FISCAL Nº______________________DE _____/_____/_____ ENTREGUES PELA EMPRESA____________________________________ PARA EFEITO DE POSTERIOR VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE DO MATERIAL COM A ESPECIFICAÇÃO PELO PRAZO DE ATÉ 10 dias úteis, CONFORME PREVISTO NO TERMO DE REFERÊNCIA (itens 12 e 13), ESTANDO A(S) MERCADORIAS EM CONFORMIDADE COM A NOTA DE EMPENHO Nº _________________.

APÓS A VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE SERÁ EXPEDIDO O RECEBIMENTO DEFINITIVO E, A NOTA FISCAL, POSTERIORMENTE, ENCAMINHADA PARA PAGAMENTO

O RECEBIMENTO DEFINITIVO REALIZAR-SE-Á, SOMENTE SE TODAS OS NOTEBOOKS ESTIVEREM DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇOES
                    XXXXXXXXXXX,____de ___________________ de _______

                                cidade


	

	Responsável pelo Recebimento


	Matricula
	Carimbo

	Contratado


	CPF/ nº Identidade
	Nº de Ordem de Fornecimento
	

	Objeto
	Nº do Contrato
	Nº do PROCESSO
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Por este instrumento, atestamos, para fins de cumprimento do disposto no art. 25, inciso III, alínea “a” da Instrução Normativa nº 4 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG, de 12/11/2010, que os serviços (ou bens), relacionados na O.S. acima identificada, foram recebidos nesta data e serão objetos de avaliação quanto à conformidade de qualidade, de acordo com os Critérios de Aceitação previamente definidos pela Contratante.

Ressaltamos que o recebimento definitivo destes serviços (ou bens) ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis, desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de Referência correspondente ao Contrato supracitado.

De Acordo.

Rio de Janeiro, _____ de _______________de ______.
	CONTRATANTE
	CONTRATADA

	Fiscal Técnico do Contrato
	Preposto

	_____________________________
	________________________

	Nome do Fiscal Técnico do Contrato
	Nome do preposto

	Matricula SIAPE
	Qualificação civil
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	Ministério da Fazenda

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS


ANEXO IV DO TERMO DE REFERÊNCIA
MODELO DE RECIBO DEFINITIVO
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Ministério da Fazenda

SUPERINTENDÊNCIA DE 

SEGUROS PRIVADOS

	RECIBO DEFINITIVO

	RECEBEMOS DEFINITIVAMENTE A(S) MERCADORIA(S) CONSTANTE(S) NA NOTA FISCAL Nº__________________DE _____/_____/_____ ENTREGUES PELA EMPRESA_____________________________________ EM VIRTUDE DA CONFORMIDADE DO MATERIAL COM A ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA, CONFORME PREVISTO NO TERMO DE REFERÊNCIA, ESTANDO A(S) MERCADORIAS EM CONFORMIDADE COM A NOTA DE EMPENHO Nº _________________.

APÓS A VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE SERÁ EXPEDIDO O RECEBIMENTO DEFINITIVO E A NOTA FISCAL, POSTERIORMENTE, ENCAMINHADA PARA PAGAMENTO

O RECEBIMENTO DEFINITIVO REALIZAR-SE-Á, SOMENTE SE TODOS OS NOTEBOOKS ESTIVEREM DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇOES
                    XXXXXXXXXXX,____de ___________________ de _______

                                cidade


	

	Gestor do Contrato

	Matricula
	Carimbo

	Preposto do Contratado


	CPF/ nº Identidade
	Nº de Ordem de Fornecimento
	

	Objeto
	Nº do Contrato
	Nº do PROCESSO
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Por este instrumento, os servidores acima identificados atestam, para fins de cumprimento do disposto no art. 25, inciso III, alínea “g” da Instrução Normativa nº 4 do Ministério do  Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG, de 12/11/2010, que os bens integrantes da Ordem de Fornecimento de Bens acima identificada possuem qualidade compatível com a especificada no Termo de Referência / Projeto Básico do Contrato supracitado.

De Acordo.

Rio de Janeiro, _____ de _______________de ______.
	CONTRATANTE

	Gestor do Contrato
	Fiscal Requisitante do Contrato

	_____________________________
	________________________________

	Nome do Gestor do Contrato
	Nome do Fiscal Requisitante do Contrato

	Matricula SIAPE
	Matricula SIAPE


ANEXO V TERMO DE CIÊNCIA

	Contrato N°:


	

	Objeto:


	

	Gestor do Contrato:
	
	Matr.:
	

	Contratante (Órgão):
	

	Contratada:

	
	CNPJ:
	

	Preposto da Contratada:
	
	CPF:
	


Por este instrumento, os funcionários abaixo-assinados declaram ter ciência e conhecer a declaração de manutenção de sigilo e das normas de segurança vigentes na Contratante.

______________________,______ de _______________ de 20_____.

Ciência

	CONTRATADA

	Funcionários

	______________________

<Nome>

Matrícula: <Matr.>
	______________________

<Nome>

Matrícula: <Matr.>

	______________________

<Nome>

Matrícula: <Matr.>
	______________________

<Nome>

Matrícula: <Matr.>

	______________________

<Nome>

Matrícula: <Matr.>
	______________________

<Nome>

Matrícula: <Matr.>

	______________________

<Nome>

Matrícula: <Matr.>
	______________________

<Nome>

Matrícula: <Matr.>


ANEXO VI TERMO DE COMPROMISSO

O <NOME DO ÓRGÃO>, sediado em <ENDEREÇO>, CNPJ n.° <CNPJ>, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a <NOME DA EMPRESA>, sediada em  <ENDEREÇO>, CNPJ n.° <CNPJ>, doravante denominada CONTRATADA;CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO N.º XX/20XX doravante denominado CONTRATO PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá ter acesso a informações sigilosas do CONTRATANTE; CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas  informações sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e proteção;CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE;Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO, doravante TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira – DO OBJETO

Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar as obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de informações sensíveis e sigilosas, disponibilizadas pela CONTRATANTE, por força dos procedimentos necessários para a execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes e em acordo com o que dispõe o Decreto 4.553 de 27/12/2002 - Salvaguarda de dados, informações, documentos e materiais sigilosos de interesse da segurança da sociedade e do Estado.

Cláusula Segunda – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições:

Informação: é o conjunto de dados organizados de acordo com procedimentos executados por meios eletrônicos ou não, que possibilitam a realização de atividades específicas e/ou tomada de decisão.

Informação Pública ou Ostensiva: são aquelas cujo acesso é irrestrito, obtida por divulgação pública ou por meio de canais autorizados pela CONTRATANTE.

Informações Sensíveis: são todos os conhecimentos estratégicos que, em função de seu potencial no aproveitamento de oportunidades ou desenvolvimento nos ramos econômico, político, científico, tecnológico, militar e social, possam beneficiar a Sociedade e o Estado brasileiros.

Informações Sigilosas: são aquelas cujo conhecimento irrestrito ou divulgação possam acarretar qualquer risco à segurança da sociedade e do Estado, bem como aquelas necessárias ao resguardo da inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas.

Contrato Principal: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula.

Cláusula Terceira – DAS INFORMAÇÕES SIGILOSAS

Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação escrita ou oral, revelada a outra parte, contendo ou não a expressão confidencial e/ou reservada. O TERMO informação abrangerá toda informação escrita, verbal, ou em linguagem computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios, compilações, código fonte de programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, amostras de idéias, aspectos financeiros e econômicos, definições, informações sobre as atividades da CONTRATANTE e/ou quaisquer informações técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante denominados INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em razão das atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes.

Parágrafo Primeiro – Comprometem-se, as partes, a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso dessas informações, que se restringem estritamente ao cumprimento do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Segundo – As partes deverão cuidar para que as informações sigilosas fiquem restritas ao conhecimento das pessoas que estejam diretamente envolvidas nas atividades relacionadas à execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Terceiro – As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que:

I – Sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação;

II – Tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente TERMO;

III – Sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis.

Cláusula Quarta – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES

As partes se comprometem e se obrigam a utilizar a informação sigilosa revelada pela outra parte exclusivamente para os propósitos da execução do CONTRATO PRINCIPAL, em conformidade com o disposto neste TERMO.

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio da CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção e empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL sobre a existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações.

I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência à CONTRATANTE dos documentos comprobatórios.

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da informação sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pela CONTRATANTE.

Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à outra parte em função deste TERMO.

I – Quando requeridas, as informações deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes.

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas, representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualmente consultados, seus empregados, contratados e subcontratados, assim como por quaisquer outras pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar a utilização das informações disponibilizadas em face da execução do CONTRATO PRINCIPAL.
Parágrafo Sexto - A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também se obriga a:

I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor das informações, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica, e para nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas;

II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos os custos do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas derivadas, a divulgação ou utilização das Informações Proprietárias por seus agentes, representantes ou por terceiros;

II – Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das informações, por determinação judicial ou ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e

IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações sigilosas.

Cláusula Quinta – DA VIGÊNCIA

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA teve acesso em razão do CONTRATO PRINCIPAL.

Cláusula Sexta – DAS PENALIDADES

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das informações, devidamente comprovada, possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pela CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, conforme Art. 87 da Lei nº. 8.666/93.

Cláusula Sétima – DISPOSIÇÕES GERAIS

Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as partes buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa fé, da eqüidade, da razoabilidade, da economicidade e da moralidade.

Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui definidas.

Parágrafo Terceiro – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordância no sentido de que:
I – A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e monitorar as atividades da CONTRATADA;

II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL.

III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo; 

IV – Todas as condições, TERMOs e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação e regulamentação brasileiras pertinentes;

V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas partes;

VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas neste TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das situações tipificadas neste instrumento;

VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das informações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessário a formalização de TERMO aditivo a CONTRATO PRINCIPAL;

VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas filiadas, nem em obrigação de divulgar Informações Sigilosas para a outra Parte, nem como obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si.

Cláusula Oitava – DO FORO

A CONTRATANTE elege o foro da <CIDADE DA CONTRATANTE>, onde está localizada a sede da CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 vias de igual teor e um só efeito.

_________________________, ___________ de ________________________ de 20____
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	De Acordo


	CONTRATANTE
	CONTRATADA

	_______________________________

<Nome>

Matrícula: <Matr.>

	________________________________

<Nome>

<Qualificação>



	Testemunhas

	Testemunha 1

______________________________

<Nome>

<Qualificação>
	Testemunha 2

________________________________

<Nome>

<Qualificação>


ANEXO VII ORDEM DE FORNECIMENTO DE BENS
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	ORDEM DE FORNECIMENTO

DE BENS E/OU DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
	
	NÚmero

xxxxx/20XX
	
	DATA

xxxxx


	DADOS DO SOLICITANTE

	SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADO
	PROCESSO Nº: xxxxx

	Endereço:


	Cidade:

	UF:


	CNPJ:



	Telefone:


	Fax:


	CONTATO:

xxxxx
	E-mail:

xxxxx

	GESTOR DO CONTRATO


	EMERGENCIAL

SIM (      )

NÃO (      )
	FISCAL REQUISITANTE



	
	
	FISCAL TÉCNICO


	DADOS DO CONTRATADO/FORNECEDOR

	NOME:    xxxxx

	Endereço:  xxxxxx
	Cidade: 

xxxxx
	UF:

xx
	CNPJ:

xxxxx

	Telefone:

xxxxx
	Fax:

xxxxx
	CONTATO:

xxxxx
	E-mail:

xxxxx

	PREPOSTO DO CONTRATADO


	
	


	SOLICITAMOS FORNECER OS BENS E/OU SERVIÇOS ABAIXO DISCRIMINADOS, NA FORMA ESTABELECIDA EM SUA PROPOSTA E NAS CONDIÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA:

	ITEM
	QTD.
	UNIDADE MEDIDA
	DISCRIMINAÇÃO DOS BENS E/OU SERVIÇOS
	VALOR UNIT.  FORMDROPDOWN 

	VALOR TOTAL  FORMDROPDOWN 


	xx
	xxxx
	xxxx
	      
	     
	     

	xx
	xxxx
	xxxx
	      
	     
	     

	xx
	xxxx
	xxxxx
	      
	     
	     

	xx
	xxxx
	xxxxx
	      
	     
	     

	
	
	
	TOTAL   FORMDROPDOWN 

	
	     


2 – Instruções Complementares

	


3 – Cronograma

	Id
	Tarefa
	Início
	Fim

	1
	
	
	

	2
	
	
	

	3
	
	
	

	...
	
	
	


4 – Documentos Entregues

	(   ) –  ____________________________

(   ) –  ____________________________

(   ) –  ____________________________

(   ) –  ____________________________
	(   ) –  ____________________________

(   ) –  ____________________________

(   ) –  ____________________________

(   ) –  ____________________________


5 – Datas e Prazos

	Data Prevista para Início dos Produtos / Serviços
	Data Prevista para Entrega dos Produtos / Serviços
	Prazo Total do Contrato 

(com a Garantia) 

	____ de _____________de 20___
	____ de _____________ de 20___
	____ (____________) dias


Ciência

	CONTRATANTE

	Área/Fiscal Requisitante da Solução
	Gestor do Contrato

	______________________

<Nome>

Matrícula: <Matr.>

	______________________

<Nome>

Matrícula: <Matr.>


	CONTRATADA

	Preposto

	________________________________

<Nome>

<Qualificação>


____________________________,    ________ de _____________________ de 20_____
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	EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

	Rio de Janeiro, ___ de __________________ de 2013.



	INTEGRANTE TÉCNICO

	Como componente da equipe de planejamento da contratação, conforme disposto no Art. 11 da IN 4/2010 SLTI/MPOG, declaro ter pleno conhecimento das informações contidas neste documento, Termo de Referência da Contratação.

________________________________

Francisco Miguel Correa Rodrigues
Matrícula SIAPE: 10916725

	INTEGRANTE REQUISITANTE
	INTEGRANTE ADMINISTRATIVO

	declaro ter pleno conhecimento das informações contidas neste documento, Termo de Referência da Contratação.

________________________________

Fernando Marcos A. N. Gomes
Matrícula SIAPE:1619056
	declaro ter pleno conhecimento das informações contidas neste documento, Termo de Referência da Contratação.

________________________________

Fabiana Sereno Papacena Pola

Matrícula SIAPE:1495327



Encaminha-se à CGADM para abertura de processo administrativo e iniciação de procedimento licitatório, segundo o art. 38 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.
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